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Resumo: 
 
Todos os diários generalistas portugueses dedicam uma fatia da cobertura mediática a 
assuntos de interesse local. Esta cobertura é enquadrada em secções com diferentes designações. 
No jornal PÚBLICO, esta secção é apropriadamente apelidada de “Local”, à qual são normalmente 
dedicadas duas páginas diárias, e é, por hábito, o único aspeto que diferencia o jornal que chega 
às bancas de todo o país. Falamos do Local Porto e Local Lisboa (vendido a Sul de Coimbra). Esta 
divisão possibilita uma maior segmentação, permitindo, mesmo no caso de um jornal generalista 
de distribuição nacional, aproximar o jornal ao leitor de determinada comunidade geográfica.  
Mas que tipo de mediatização é feita pelo jornal acerca de comunidades distanciadas dos 
grandes centros de decisão? Este trabalho, que visa responder a essa questão, parte da minha 
experiência como estagiário no jornal durante três meses. Para chegar a uma resposta foram 
analisadas as notícias da editoria durante o período de estágio e categorizadas segundo a região 
mediatizada, a temática da notícia, a hierarquia nas páginas destinadas à secção, a assinatura e 
a dimensão do texto. 
Os resultados mostram o Porto, distrito onde o jornal tem presença, como o principal 
distrito da mediatização, com cerca de metade das 203 notícias analisadas. Temas como 
Sociedade, Cultura e Ambiente dominam as páginas da secção. Esta investigação também destaca 
a importância dos jornalistas correspondentes, que garantem praticamente metade do trabalho 
da secção e a sub-representação de algumas regiões nas páginas da secção 
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Abstract:  
 
 
All portuguese generalist newspapers devote a slice of their media coverage to issues of 
local interest. This coverage is framed in sections with different designations. In the Público 
newspaper, this section is called "Local", to which two daily pages are usually dedicated, and is, 
by habit, the only aspect that differentiates the newspaper that reaches newsstands all over the 
country. We're talking about Local Porto and Local Lisboa. This division allows for greater 
segmentation, allowing, even in the case of a generalist newspaper of national distribution, bringing 
the newspaper closer to the reader of a given geographical community.  
But what kind of media coverage is done by the newspaper about communities far away 
from the big decision -making centers? This work, which aims to answer that question, is the result 
of my experience as a intern for three months. In order to reach an answer, we analyzed the news 
from the section during the internship period and categorized it as follows: the region of the media 
coverage, the theme of the news, the hierarchy in the pages of the section, the signature and the 
size of the text. 
The results show Porto, the district where the newspaper has a newsroom, as the main 
district of media coverage, with about half of the 203 news items analysed. Themes such as 
Society, Culture and Environment dominate the pages of the section. This research also highlights 
the importance of correspondent journalists, who account for almost half of the section's work and 
the under-representation of some regions on the section's pages. 
Keywords: News Values; Proximity Journalism; Local 
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Introdução 
 
Atribuir valor a acontecimentos de forma a discernir o que pode ou não ser notícia é um 
trabalho diário que ocorre em todas as redações do país. Sendo que apenas uma pequena porção 
destes assuntos são mediatizados, podemos questionar a forma como esta triagem é realizada. 
As investigações acerca dos valores-notícia propagaram-se no século passado. São vários, mas 
partilham semelhanças. A proximidade é presença habitual nos diferentes estudos. São diversos 
os autores a dar uma posição de destaque a este critério de noticiabilidade. 
Ora, se este é um processo que se aplica a todas as empresas de média podemos afirmar 
que, a um nível micro, há várias decisões que são tomadas no quotidiano que têm impacto na 
composição de um jornal diário. Uma editoria, por exemplo, faz estas escolhas constantemente. 
Que assuntos reportar? Como tratar esses assuntos? Como hierarquizar estes temas na 
formatação do jornal? O que é excluído? 
Nas páginas que se seguem, irei descrever a minha experiência na editoria Local Porto, 
algo que veio a ter um impacto significativo na escolha do assunto para investigação: analisar a 
mediatização feita pelo jornal Público das regiões do norte, nas páginas da sua secção Local. 
Como disse, a escolha deste tema tem por base o período de estágio naquela editoria do 
jornal, mas não foi o único prato a pesar na balança. A responsabilidade social das organizações 
mediáticas na construção do mundo que nos rodeia é uma ideia cada vez mais pertinente. 
Segundo Michael Schudson, de uma maneira muito mais complicada e menos compreendida, os 
“média acrescentam algo a cada história que veiculam” (2002, p.29). Na visão do autor, quando 
os média oferecem ao público material informativo, estes estão também a atribuir-lhe legitimidade 
pública. Trazem-no para um fórum onde é discutido pelos cidadãos. Podemos falar, portanto, não 
só de distribuição, mas de amplificação de determinados eventos, histórias e temas (Schudson, 
2002). 
Uma das predisposições desta investigação passa por aferir que temas são estes e 
aprofundar as tendências e o teor da mediatização da secção Local do Público. Foram utilizadas 
as notícias publicadas no jornal impresso durante os três meses de estágio. Para compreender o 
processo de produção jornalística, foram utilizados diferentes indicadores: a hierarquização da 
peça, a dimensão do texto (para averiguar o tempo e aprofundamento concedido ao tema) e a 
assinatura (perceber se a peça foi assinada por um jornalista). Assim, a pergunta de partida que 
acabou por orientar esta investigação foi: que assuntos são mediatizados pelo jornal Público na 
sua secção Local? 
Antes de ver essa questão respondida, o relatório vai enquadrar a minha experiência de 
estágio no Público durante três meses, com a enumeração de alguns períodos e acontecimentos 
que mais ressoaram e tiveram impacto na minha aprendizagem. Irei enquadrar a emblemática 
instituição jornalística que é este jornal com mais de 25 anos de existência, assim como algumas 
rotinas de produção que apreendi. No segundo capítulo, haverá espaço para expor os resultados 
da revisão de literatura: ideias como os valores-notícia, as teorias dos efeitos dos média, a   
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proximidade (e o que significa para um jornal de cariz generalista de distribuição nacional) 
e ainda as particularidades da imprensa local portuguesa serão discutidas com vista a alimentar 
as últimas fases do relatório: a apresentação e discussão dos dados e as considerações finais. 
Antes disso, haverá espaço para clarificar as escolhas metodológicas que irão permitir enquadrar 
as conclusões empíricas. O último capítulo desta investigação tem que ver com as considerações 
finais, onde se vão atar algumas pontas soltas, contrapor os dados observados com a minha 
experiência e apontar algumas limitações desta investigação.
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1. Três meses na redação de um jornal nacional 
 
Antes de encetar o relato da minha experiência enquanto jornalista estagiário no jornal Público, 
aproveito esta primeira secção para contextualizar o jornal que me acolheu durante três meses, 
entre julho e outubro de 2017. Partiremos, portanto, do fenómeno macro para o micro, já que, 
como explicarei nas páginas que se seguem, a organização que me acolheu e o contexto que 
abrangeu a minha estada no jornal tiveram impacto na minha experiência. 
Convém de igual forma realçar que o jornal Público leva já mais de 25 anos de história e o 
meu relato parte da experiência de três meses. O que encontrei e descreverei nesta primeira fase 
são meras observações de quem presenciou apenas um pequeno trecho da vida do jornal. 
Observações que podem, naturalmente, conter enviesamentos próprios do contexto em que estive 
inserido. 
O meu estágio teve lugar na redação do jornal no Porto, no período acima referido, na secção 
Local. A variável mais relevante e passível de destaque será a altura do estágio: como tive 
oportunidade de reparar, os meses veranis são suscetíveis de alterarem a rotina de produção num 
jornal nacional. Neste breve sumário, destaco ainda a colaboração com o P3, que tem casa na 
redação do Porto. 
Justificarei a minha escolha para o local de estágio e perfilarei alguns aspetos do trabalho 
jornalístico resultantes da minha experiência, como o fator tempo, a escrita tendo como base um 
Livro de Estilo, a relação com as fontes de informação e as particularidades da secção em que 
estive inserido. Foi a experiência nesta secção – Local - que serviu de mote para o tema deste 
relatório. Apercebi-me de que os temas que figuravam no jornal diário nas páginas referentes à 
secção estavam demasiado circunscritos ao Porto e à sua Área Metropolitana. Esta impressão 
levou-me a questionar a produção jornalística sobre outras regiões. Haverá ainda espaço para um 
balanço dos três meses como jornalista do Público, onde se fará menção às dificuldades e 
limitações que encontrei durante os meses de estágio no jornal. 
Este capítulo terminará com uma breve consideração final relativa aos três meses de redação. 
Considerações sempre subjetivas, que andam à volta das dificuldades que encontrei, o contacto 
com as fontes de informação e, talvez o mais importante, o que aprendi durante esta passagem 
por uma das maiores casas e escolas de jornalismo nacional. 
 
1.1 Contextualização da organização: o Público e o local 
 
 
Como quase todos os jornais diários nacionais, o Público nasce num paradigma mediático 
bastante diferente do que aquele que conhecemos atualmente. É, à partida, singular na forma 
como se financiou – a partir da entrada no campo dos média de um empresário português com 
negócios em esferas distintas. Num artigo de opinião de 2017, a ex-diretora do jornal fazia 
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referência ao mecenato de Belmiro de Azevedo ao suportar uma empresa no sempre conturbado 
campo dos média1. A verdade é que o Público impôs-se e ganhou crédito pela forma como se 
autodefiniu: como um jornal de referência, um “diário de grande informação, orientado por 
critérios de rigor e criatividade editorial, sem qualquer dependência de ordem ideológica, política 
e económica”, como se lê numa das nove entradas escritas no Estatuto Editorial do jornal, 
publicado em 19892. 
No leque de secções informativas que disponibiliza, o jornal conta com uma secção Local. 
Não é caso único. O Público, como outros jornais nacionais, dedica um espaço do seu bloco 
informativo a assuntos de cariz local, que podem ocorrer longe dos centros de decisão ou das 
cidades mais povoadas. Essa secção do Público garante, por norma, duas páginas impressas 
diariamente e conta com atualizações diárias no separador online. 
 
1.1.1 O percurso do Público 
 
O panorama mediático português da última década do século XX está muito distante do 
que conhecemos atualmente. Afirmação facilmente comprovável por números: durante os anos 
90, chegaram a vender-se mais de 400 mil periódicos por dia, segundo dados disponibilizados 
pela Pordata1. A tendência é para que o número continue a cair e neste momento já se situa abaixo 
dos 200 mil. Outro sinal dos tempos é o facto de, no início da década de 90, chegar às bancas 
um jornal assumidamente de referência com uma tiragem de aproximadamente 62 mil exemplares 
(segundo dados compilados e disponibilizados online pela Associação Portuguesa para o Controlo 
de Tiragem e Circulação)3. O Público dava os seus primeiros passos. No dia 5 de março de 1990, 
a redação, encabeçada pelo diretor Vicente Jorge Silva, inaugura uma história que já leva 28 anos. 
Idealizado por alguns ex-jornalistas do semanário Expresso, o jornal impôs-se como um 
jornal de referência português, ao aprofundar temas complexos e sempre dedicando parte da sua 
cobertura a assuntos globais, longe do território português. Prova disso é o facto de, apenas um 
ano após a primeira edição, ter integrado a World Media Network, uma agremiação de jornais de 
referência de todo o mundo onde estavam incluídos periódicos de vizinhos europeus, como é 
exemplo o alemão Süddeutsche Zeitung, o espanhol El País, o francês Libération ou o italiano La 
Stampa. “Desta associação nasceu uma cooperação, materializada com a publicação de alguns 
especiais informativos”, como se lê na secção Sobre do jornal nas redes sociais.4 
Outro símbolo do tempo do nascimento do jornal são os estatutos, os alicerces que o 
sustentaram e sustentam até à atualidade. Tal como se escreve no estatuto editorial do Público, o 
jornal “inscreve-se numa tradição europeia de jornalismo exigente e de qualidade, recusando o 
sensacionalismo e a exploração mercantil da matéria informativa”. Junta-se aos estatutos, um 
outro pergaminho do jornal: o Livro de Estilo. Aquando do oitavo aniversário foi disponibilizado 
                                                             
1 Texto de Bárbara Reis: https://www.publico.pt/2017/11/30/economia/opiniao/belmiro-o-filantropo-1794602 
2 https://www.publico.pt/nos/estatuto-editorial 
3 http://www.apct.pt/Analise_simples.php 
4 https://www.linkedin.com/company/publico/about/ 
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online para os leitores. No prefácio, Nuno Pacheco, jornalista da casa, explana que o que ali está 
exposto “são regras para um caminho possível no vasto e turbulento mundo da comunicação 
social contemporânea, não necessariamente o caminho em si”.5 
Por falar num mundo “vasto e turbulento”, será útil visitar o capítulo introdutório ao Livro 
de Estilo do jornal, onde Vicente Jorge Silva situava o jornal da seguinte forma: 
 
O PÚBLICO tem um estilo próprio que identifica o jornal perante os seus leitores e a opinião pública 
em geral. Esse estilo integra os grandes princípios fundadores do jornalismo moderno — adoptados 
pelos jornais de referência em todo o mundo, do "The Washington Post" e do "The New York 
Times" ao "La Repubblica", "El País", "Le Monde" ou "The Independent" — e uma nova 
sensibilidade para captar e noticiar os acontecimentos, que caracteriza um jornal como o 
"Libération", por exemplo.” (Público, 1998) 
 
No mesmo texto, o primeiro diretor do periódico destacava “uma época de viragem”, 
impelida pela era de informação, e a necessidade de sincronismo do jornal com esse novo 
paradigma. Salientava, no entanto, que o jornal não queria “perder nada” do seu tempo. A partir 
do contributo de Hélder Bastos (2010) para uma constituição da história dos primeiros 12 anos 
de ciberjornalismo português, é possível marcar o mês de setembro de 1995 como uma data 
relevante para o Público: data da publicação da sua edição na internet (2010). Foi o segundo meio 
de comunicação a fazê-lo, dois meses depois do Jornal de Notícias. “Antes desta data, o jornal já 
colocava online, de forma esporádica, artigos do jornal impresso” (Bastos, 2010, p.2). Ou seja, 
aproximadamente cinco anos após a primeira edição em papel, o jornal regista o seu domínio na 
internet: www.publico.pt. 
Desses primeiros passos no mundo digital sobram poucos vestígios. Seguiram-se várias 
mudanças no design do site, numa tentativa de o trazer para uma realidade em constante 
mutação. Aquando da alteração de 2002, que empurrou o site para um modelo mais próximo do 
que conhecemos hoje, a então diretora Bárbara Reis, salientava, num vídeo publicado pelo jornal, 
o pioneirismo do jornal noutras vertentes: “o Público é o primeiro jornal em Portugal a incluir os 
leitores na aprovação dos comentários, a ter uma página para cada jornalista e uma área para 
cada leitor”6 
Uma das mudanças mais significativas para o leitor e visitante do sítio deu-se no final do 
ano de 2017. Acabei por assistir, durante o meu tempo no jornal, à preparação do que iria 
acontecer, através de reuniões entre jornalistas do Porto e Lisboa na sala de videoconferência. 
Enquanto que antes as secções figuravam na página principal, agora estão “escondidas” à 
esquerda, sendo preciso um clique para as ver. É aí que se encontra a secção Local, é uma das 
várias entradas que o jornal lista na barra esquerda. À data de realização deste relatório, o jornal 
                                                             
5 http://static.publico.pt/nos/livro_estilo/ 
6 http://static.publico.pt/novosite/ 
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colocava na sua página principal ligações para outros segmentos (P2, Ípsilon, Culto, Fugas, P3 e 
o mais recente Cidades) e, por baixo, os assuntos mais importantes de determinado dia. 
Quando falo de um novo paradigma e da vertente online do jornal, não podemos descurar 
a autoridade e relevância que o Público guarda ainda na versão em papel. Como vai ser possível 
constatar uns parágrafos abaixo, o online é uma importante fonte de receita para o jornal (através 
de assinaturas digitais), mas convém recordar que, atualmente, o Público tem sob a sua alçada 
outros segmentos, todos eles com propósitos e audiências distintas. Enumeram-se o P3 (destinado 
a públicos mais jovens e que não é distribuído em papel, mas com grande preponderância online 
e com uma identidade bem definida), a revista Fugas (um caderno dedicado a lifestyle, viagens, 
restauração e gastronomia, distribuído ao sábado), o P2 (revista onde o jornal publica textos mais 
extensos, de reportagem ou investigação, distribuída ao domingo, sendo que durante o mês de 
agosto saiu com o jornal todos os dias), o Ípsilon e o Inimigo Público (ambos saem com o jornal à 
sexta-feira; o primeiro dedicado à cultura e às artes, o segundo ao humor e à sátira). Como 
podemos ver, todos, à exceção do P3, são distribuídos com o jornal. 
 
 
1.1.2 O Público no contexto mediático nacional  
 
No entanto, mesmo um jornal com esta envergadura não é alheio às sucessivas crises e 
mortes anunciadas do jornalismo, em particular do jornalismo impresso. Dados do INE, tratados 
pela Pordata relativos a 2016, apontam para um decréscimo da venda de jornais e revistas na 
ordem dos 17,6%..7 Para fazer face a esta quebra, o jornal tem dedicado mais atenção à Internet 
e tem conseguido capitalizar a sua presença online. Mas o panorama no mundo do papel, embora 
muito distante dos níveis apresentados noutros tempos, dá sinais de uma tímida recuperação.  
É que para além de apresentar métricas elevadas nas redes sociais - trata-se de um jornal 
com mais de um milhão de seguidores no Facebook e cerca de 670 mil no Twitter -, em fevereiro, 
através de uma notícia publicada no jornal, soube-se que o Público “foi o único diário generalista 
português que conseguiu aumentar as vendas em relação a 2016, com um crescimento na ordem 
dos 7% no total da circulação paga”, segundo dados Associação Portuguesa do Controlo de 
Tiragens (APCT)8. Junta-se a este fator a pegada cada vez maior no online: “o PÚBLICO foi líder 
nas vendas digitais: em 2017 vendeu mais 2 205 edições digitais por dia e detém 49% da quota 
de mercado desse segmento”, lê-se na mesma notícia. 
É difícil estimar o número de assinantes online de todos os jornais portugueses, mas 
números divulgados durante o mês de agosto de 2018 pela ACPT não traçam um cenário 
animador. “Na soma dos cinco jornais generalistas auditados pela associação, a circulação paga 
digital regista um crescimento de apenas 1,5%, comparando os períodos de janeiro a agosto de 
                                                             
7 https://goo.gl/iqomX3 
8 https://www.publico.pt/2018/02/28/culturaipsilon/noticia/publico-foi-unico-diario-generalista-que-
aumentou-vendas-em-2017-1804820 
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2017 e 2018. No caso do Público, que é líder online, a circulação digital paga situa-se nos 12 109, 
o que representa uma quebra de 13,2%. Outro exemplo é o Diário de Notícias, que viu a sua 
circulação digital paga descer 0,9 para os 3 377.” 
 
1.2 Na prática: o estágio 
 
“Se fosse possível, o Público”. Aquando do período de seleção do local de estágio, estreitei o 
leque de opções ao mínimo possível e coloquei o Público em primeiro lugar. Era a escolha mais 
natural: tratava-se do diário que mais lia, com o qual mais me identificava e queria começar a 
incursão nas redações da imprensa portuguesa num título cujas identidade e estilo me fossem 
mais familiares. Acrescento a esta familiaridade os profissionais que lá escrevem diariamente e a 
sobriedade e distinção com que assuntos complexos são abordados. Trata-se de uma grande 
escola de jornalismo em Portugal e almejava conhecer os seus bastidores. Tive essa oportunidade 
durante três meses, em que estagiei na secção Local (repartindo o tempo entre esta editoria e o 
P3), onde usufruí da oportunidade de participar no processo de produção de notícias e ver por 
dentro como funciona a engrenagem de um jornal nacional. 
  
1.2.2 A preparação 
 
Nesta era da informação, os jornais publicam conteúdo a toda a hora, com inúmeras notícias 
produzidas durante o dia e facilmente propagadas online. Por isso, torna-se imperativa a 
organização da matéria produzida. Para esse efeito e como seria de esperar, a redação do Público 
está dividida por secções. No Porto, o Público tinha casa na Praça Coronel Pacheco, ainda que na 
reta final de 2017, pouco depois do meu estágio ter terminado, em final de outubro, tenha mudado 
de casa e estabelecido nova morada. Quando funcionava a todo o vapor, estimo que se 
encontrassem naquele escritório entre 20 a 30 jornalistas. Para além dos jornalistas inseridos nas 
diferentes secções que figuram no jornal todos os dias, convém sublinhar que o Porto também é 
casa do P3 e do FUGAS.  
A primeira visita às instalações do Público ocorreu dois meses antes de começar o estágio. 
Tratava-se da entrevista com o diretor-executivo do jornal, Amílcar Correia, que nos inteirou sobre 
o funcionamento da organização (éramos quatro aspirantes a estagiários naquela reunião). A 
reunião permitiu também trocar algumas ideias sobre o jornal, o estado atual do jornalismo e 
trocar impressões sobre as referências que tínhamos ao nível do jornalismo nacional e 
internacional. Ficou estabelecido que dois estagiários começariam em julho e mais dois entrariam 
de seguida, quando o estágio dos primeiros expirasse. 
Entre o dia da entrevista e o primeiro dia de redação, a principal decisão a tomar tinha 
que ver com a escolha da secção. Era algo que tinha ficado bem patente na reunião, embora o 
jornalista Amílcar Correia nos tenha dado liberdade para experimentar as diversas áreas e para 
fazer sugestões de assuntos a cobrir, mesmo que estes caíssem na “jurisdição” de uma secção 
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diferente da nossa. Disse-nos, no entanto, para filtrar as ideias e apresentar propostas bem 
fundamentadas, que possibilitassem uma cobertura com ângulos interessantes. No fundo, tratava-
se de trazer um pouco da nossa perspetiva e pontos-de-vista para o jornal, agitar (dentro dos 
limites) e trazer conteúdo que achássemos possível de figurar nas páginas do jornal.  
Era, portanto, importante e imperativo escolher uma secção onde me fixaria durante os 
meses de Público, uma espécie de base de onde poderia sair e explorar outros jornalismos, mas 
à qual voltasse. Essa base seria o local onde passaria os cerca de três meses de estágio curricular 
e iria, consequentemente, pautar a minha primeira experiência de inclusão no ambiente de 
redação de um dos grandes jornais de referência portugueses.  
A escolha acabou por recair na secção Local, editada pela jornalista Ana Fernandes, que 
trabalhava em Lisboa, e por Abel Coentrão, no Porto. Até porque desde cedo pareceu a mais 
disponível para acolher quem vem de fora e, como se trata de uma secção onde cabem diversas 
temáticas, também acaba por ser proveitosa para o estagiário, que vai provando um pouco de 
tudo, desde a política à sociedade, passando pelos transportes, pelo ordenamento de território, 
entre outros temas. Posso dizer que nenhum dia era igual, já que cabiam muitos assuntos nesta 
secção. Antes de continuar, convém sublinhar que não trabalhei a tempo inteiro nesta secção. 
Devido à proximidade com o P3, acabei por desenvolver muitos trabalhos para este segmento. Foi 
entre estas duas casas que passei a esmagadora parte do meu tempo no jornal. 
Voltando ao Local, reitero que a edição impressa dedica duas páginas à secção Local. 
São, salvo alguma exceção, as únicas duas páginas que diferem nas edições de Lisboa e no Porto 
– a primeira vendida a sul de Coimbra e a primeira a Norte da cidade do Baixo Mondego. No Porto, 
a edição é supervisionada por Abel Coentrão e tem na jornalista Patrícia Carvalho a redatora 
principal. A secção está também dependente do trabalho de correspondentes de várias zonas do 
país. A norte do país, assuntos de algumas zonas da Área Metropolitana do Porto, assim como de 
regiões como o Minho ou Centro, são maioritariamente tratados por correspondentes. Nota 
também para Coimbra, cuja cobertura recai para o Local Porto. Em Lisboa acontece algo 
semelhante, já que o jornal conta com correspondentes nas zonas do interior e mais a Sul, no 
Algarve. 
 
1.2.3 O estágio 
 
O meu estágio começou a meio do mês de julho e, como o período se estendeu durante 
agosto e setembro, culminando com o fim a de 17 de outubro, estive maioritariamente na presença 
de uma redação a funcionar a “meio gás”, com vários jornalistas de férias. Somente no último 
mês é que posso dizer que experienciei a redação do Público do Porto em toda a plenitude, com 
todas as cadeiras nas pequenas ilhas dedicadas a cada secção ocupadas. 
Como foi dito, o estágio teve início em julho, mas não no dia 17, como seria o previsto. 
Apresentei-me no Porto nesse dia, de manhã, no entanto uma falha de comunicação fez com que 
o diretor-executivo e responsável pela entrevista aos candidatos a estágio, Amílcar Correia, não 
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estivesse presente. O dia acabou mais cedo e serviu apenas para conhecermos os poucos 
jornalistas presentes na redação, numa manhã de segunda-feira. Agendámos através do telefone 
um novo começo: dois dias depois, dia 19. 
Na companhia da minha colega estagiária Sara Lopes apresentei-me- ao serviço logo ao 
início da manhã. O cenário era em tudo idêntico ao de segunda-feira, mas desta vez, com a ajuda 
do jornalista Amílcar Correia, fomos apresentados aos jornalistas que iam chegando a “conta 
gotas” ao jornal. Seriam os nossos colegas de trabalho durante os próximos três meses e nesta 
pequena incursão pela redação, de secção em secção, todos se mostraram disponíveis para nos 
guiar da melhor forma possível durante este período. Certificaram-nos que estavam abertos a 
sugestões, independentemente da secção em que passaríamos os 90 dias. Este ritual de 
apresentações foi o nosso primeiro contacto com os nossos colegas, mas pouco tempo depois, ao 
almoço, pudemos, de forma mais informal, inteirar-nos de outros pormenores. Estes momentos 
de confraternização foram fulcrais para descomprimir e perceber o que nos esperava durante a 
“estadia” no jornal. Aproveito para destacar a importância das minhas duas colegas estagiárias, 
que já iam a meio do estágio – Beatriz Silva Pinto e Ana Catarina Peixoto. Era sempre mais fácil 
esclarecer algumas dúvidas sobre o funcionamento do jornal com colegas da mesma faixa etária 
e com a experiência de chegar à redação de um jornal nacional ainda fresca.  
Apresentações feitas, passo à descrição do primeiro dia de lide, que até resultou numa 
notícia. Podemos partir o dia em dois pedaços, sendo que durante a manhã, com a ajuda do 
subeditor da secção Local e de outros estagiários, inteirei-me do funcionamento do BackOffice do 
jornal, o acesso aos takes das agências de informação, de algumas regras do Livro de Estilo, dos 
telefones e outras matérias elementares para a produção de notícias. Antes de passar para a 
segunda metade do dia, uma achega sobre as manhãs no jornal. As manhãs eram 
tendencialmente mais calmas do que o período após o almoço. Era rotina ler o jornal do dia, assim 
como as notícias dos outros diários. Era também durante a manhã que adiantava notícias de 
carácter não urgente ou contactava fontes para outros artigos pendentes. Durante o dia, na 
redação do jornal, a televisão estava sempre sintonizada na SIC Notícias, mas raramente se dava 
importância ao que estava no ecrã. A leitura dos jornais era, no entanto, prática comum e não 
apenas dos estagiários. Era normal chegar à redação e ver os jornalistas a ler os jornais do dia. 
Esta ação é importante, pois para além de sabermos o que está na agenda acumulamos memória, 
algo relevante já que nunca se sabe que assunto trabalhamos a seguir. No meu caso, dedicava 
mais atenção às secções Locais, no caso da imprensa escrita, ou a blogues regionais na internet. 
Como não sou natural da cidade do Porto e sabendo que muitos dos trabalhos que me podiam 
ser requisitados incidiam sobre assuntos da cidade, esta rotina era importante para me 
familiarizar. 
Esta fase era importante já que um artigo podia dar origem a outro, abordado através de 
um ângulo diferente. Em algumas ocasiões, notícias de alguns diários serviam de mote para 
abordar um tema de um outro ângulo ou até mesmo “reciclar” a notícia. Este processo acontecia 
mais vezes a partir da leitura da imprensa escrita. Por vezes, acontecia a partir de sugestões de 
editores. Dou um exemplo: uma das editoras do P3 reparou numa pequena notícia no Jornal de 
Notícias (JN) sobre o desenvolvimento de casas flutuantes por parte de uma empresa em Aveiro. 
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Ora, o tema tinha potencial para o P3, mas no JN o tema não estava suficientemente desenvolvido, 
nem estava estruturado de forma a que interessasse aos leitores habituais do P3. Assim, a partir 
da sugestão da editora, pude escrever a notícia a partir de outro ângulo e explorar o que não tinha 
sido trabalhado pelo JN.  
Devo dizer que esperava uma rotina diferente durante a manhã. O contacto com antigos 
estagiários em jornais nacionais fez-me crer que atribuíssem aos estagiários a ronda telefónica – 
o processo de contactar fontes oficiais ou institucionais para recolher dados de possível interesse 
noticioso -, algo que acabou por não acontecer. Pelas informações que recolhi, soube que o jornal 
fazia a ronda, mas acabou por perder o hábito. Esta prática se, por um lado, poderia facultar mais 
desenvoltura no contacto com fontes de informação institucionais, permitindo ganhar algum “calo” 
no contacto com as mesmas, por outro permitiu guardar mais tempo para redigir notícias e 
procurar possíveis temas de interesse para o jornal. 
Mas foquemo-nos então nesse processo de redação noticiosa. Estava no primeiro dia de 
estágio e tudo começou com uma chamada da editora Ana Fernandes, que me reencaminhou 
uma nota de imprensa. Por vezes, era desta forma que se conduzia o trabalho, sendo que em 
determinados momentos, mais monótonos, em que as fontes de informação não avançavam a 
sua agenda – posso dar como exemplo o mês de gosto, período habitual de férias de trabalhadores 
de muitas instituições –, a iniciativa poderia partir do estagiário. Darei exemplos deste tipo de 
processo um pouco mais à frente. 
Tratava-se de um festival de música, o Festival Internacional de Piano da Eurocidade, que 
juntava concertos em duas cidades de margens opostos do Rio Minho, Valença e Tui. Comecei a 
trabalhar na notícia ao início da tarde. Por esta altura, o panorama na redação já era bastante 
diferente quando comparado com aquele que encontrei durante a manhã. Os jornalistas iam 
chegando e as pequenas ilhas que compunham a redação iam, progressivamente, ficando 
preenchidas. Esta tendência manteve-se constante durante os 90 dias de estágio, até porque 
algumas secções com tendência a fecharem mais tarde, como era o caso de Desporto ou 
Sociedade, marcavam presença no jornal um pouco depois das restantes editorias. Neste primeiro 
caso e, embora a notícia tivesse caído na secção Local, poderia ser facilmente repescada para 
Cultura ou mesmo para o P3 (algo que acabou por acontecer). A notícia deu-me oportunidade 
para encetar os primeiros contactos com agências de Relações Públicas, promotoras de eventos 
e a primeira conversa a fundo com uma protagonista, neste caso uma pianista galega que 
organizava e atuava no evento. 
Antes de prosseguir, um pequeno aparte. Durante a licenciatura, numa das primeiras 
unidades curriculares teórico-práticas de jornalismo, um dos professores do curso aludiu ao efeito 
do ambiente no processo de produção da notícia. O professor dizia que – e parafraseio -, quando 
passávamos de escrever notícias no contexto de universidade para um ambiente profissional, 
parecia que nos esquecíamos de tudo o que aprendemos e nada parece soar bem. E isso acabou 
por acontecer. Não só nesta primeira notícia, como também nas redigidas durante os primeiros 
dias. 
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No entanto, o resultado foi positivo. Embora estivesse destinada à secção Local, que, como 
já expliquei, devido ao seu carácter abrangente, alberga diferentes temas, podia facilmente cair 
em Cultura. Feitos os contactos e terminada a redação, ficava a faltar somente o feedback: de 
todas as fases, talvez a mais importante e útil no meu entender. É aqui que, com a ajuda de 
jornalistas experientes, o estagiário aprende, reavalia e questiona o que foi escrito e a forma como 
o fez. Nas primeiras vezes que acontecem, as revisões são também bastante úteis para assimilar 
algumas recomendações do Livro de Estilo do jornal. Esta notícia acabou por ser editada pelo 
subeditor Abel Coentrão. O facto de o acompanhamento ser feito no Porto fazia com que o 
feedback fosse instantâneo. Quando a notícia era revista em Lisboa, só no dia seguinte, quando o 
artigo era publicado no jornal, percebia o que tinha sido alterado, já que o máximo que podia 
acontecer era a editora Ana Fernandes telefonar para minha secretária com alguma questão. No 
caso específico desta notícia, não houve necessidade de esperar pelo dia seguinte. O papel não 
estava carenciado de material, o que fez com que a notícia fosse publicada somente no online. 
Para um estagiário, com pouca experiência no jornalismo e pela primeira vez a produzir 
conteúdo num jornal com a reputação do Público, uma das etapas mais gratificantes do processo 
é poder assinar a peça jornalística. E no Público isto acontecia, quer a notícia saísse só online ou 
fosse para o papel. Na minha opinião, é um reconhecimento do trabalho produzido e também 
permite ao estagiário ganhar outro sentido de responsabilidade. No fim da notícia o jornal colocava 
uma nota que visa também responsabilizar o jornal pelo trabalho do estagiário. “O jornal adotou 
um sistema de coassinatura para os textos dos estagiários, usando a expressão ´editado por…´, 
de forma a incluir e a responsabilizar o profissional credenciado que acompanhou o trabalho”, lê-
se numa notícia do jornal aquando de uma diretiva da Comissão da Carteira Profissional de 
Jornalista que ameaçava aplicar coima ao jornal por esta prática.9 
Nas primeiras semanas de estágio, as peças produzias para o P3 superaram em larga 
medida as do jornal. Durante os três meses de estágio, por ser normal trabalhar um tema para o 
P3 durante um período do dia e para o jornal impresso no outro. Esta configuração exigia, 
obrigatoriamente, uma mudança de “chip” no estilo de escrita. No entanto, é seguro dizer que a 
escola do P3 foi fulcral para perder o medo de publicar e permitiu ganhar competências para os 
restantes meses. Até aconteceu algumas notícias terem o cunho do P3, mas serem repescadas 
para o jornal impresso pois eram assuntos de interesse local (Anexo 1 e 2) 
Um dos momentos mais significativos do estágio é, sem dúvida, quando o trabalho é 
publicado no jornal pela primeira vez (Anexo 3). A oportunidade para que isso acontecesse surgiu 
alguns dias depois da primeira notícia, na forma de uma reportagem. Começou com uma nota de 
imprensa enviada pela editora Ana Fernandes, que podia dar uma breve (e deu) acerca de uma 
exposição de arte barroca espalhada pela cidade. No entanto, sugeri que o assunto poderia ter 
potencial para uma reportagem e assim o propus. A editora concordou e, depois de escrever a 
breve, a servir de lançamento do tema, tive “carta branca” para a reportagem.  
                                                             
9 https://www.publico.pt/2014/07/04/sociedade/noticia/jornais-que-publiquem-textos-assinados-por-
estagiarios-arriscam-multa-1661566 
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Era um grande teste para mim. Já que tinha sugerido que o tema tinha potencial de 
reportagem e seria a minha primeira peça extensa para o jornal. Tratava-se de um festival de arte 
barroca a decorrer em Braga que iria estender-se durante algum tempo. Foi um dos momentos 
mais desafiantes durante a passagem pelo jornal, devido ao contexto que afetou o dia de ir para 
o terreno. Depois de telefonar à editora com a proposta e termos concordado em esperar uns dias, 
recebi uma chamada no mesmo dia, já depois de ter saído do jornal, para saber da minha 
disponibilidade para estar em Braga no dia seguinte, já que era a altura ideal para que a cobertura 
fotográfica fosse feita, devido à pouca disponibilidade dos fotojornalistas nos dias que se seguiam. 
E assim foi. Na manhã seguinte estava em Braga, sem contactos previamente estabelecidos e 
com a missão de escrever a primeira reportagem para o jornal. Tive apenas a noite para me 
informar ao máximo sobre os intervenientes e sobre arte barroca. Cheguei de manhã e passei um 
dia em Braga. Um dia em que tudo acabou por correr bem. Encetei contactos com as fontes pela 
manhã e tive a sorte de, durante o dia, conseguir cobrir tudo o que tinha delineado. 
Como se tratava de um evento que não terminava numa data próxima, a editora deixou-
me escrever o texto com calma durante boa parte do dia seguinte, algo útil já que se tratava de 
um texto extenso, que seria para plano no papel (uma notícia que ocupa as duas páginas da 
secção diária). A revisão deste texto ficou a cargo do subeditor Abel Coentrão. Falo de novo na 
revisão, porque esta foi talvez a mais importante e mais enriquecedora para mim. Durante o 
período de acompanhamento, aprendi imenso sobre normas de escrita do jornal, evitar algumas 
redundâncias e, acima de tudo, a “medir o peso das palavras”. Sinto que a partir desta revisão fui 
cometendo cada vez menos erros e meditava mais sobre o que queria e como queria passar para 
o papel determinada ideia. 
Estes são casos pontuais, em que a informação vem ao encontro do jornalista. Mas nem 
sempre a informação e potencial conteúdo noticioso vêm ter com as redações. Por vezes, a ideia 
surgia após a leitura dos jornais, quando consultava redes sociais como o Twitter ou algumas 
fontes institucionais que se centravam na região Norte. Exemplo disso é a Direção Regional de 
Cultura do Norte (DRCN), que publicita as suas intervenções e projetos de forma ativa. Certo dia, 
deparei-me com um projeto que podia ser do interesse do jornal. A DRCN estava a restaurar alguns 
castelos e fortalezas nas regiões fronteiriças do Norte de Portugal. A sugestão foi aceite. (Anexo 4) 
Com já um par de semanas no jornal, apercebi-me de que temas relacionados com o 
património – o seu estado ou restauro – frequentemente tinham espaço na secção Local do jornal. 
Sugeri o tema ao subdiretor da secção e recebi luz verde para o trabalhar. Como os restauros iam 
prolongar-se durante alguns meses, não teria prioridade máxima, podendo trabalhar nele em 
“regime part-time”. Esta sugestão surgiu durante os meses de verão. Como já tinha referido, a 
redação esvazia-se nestes meses e os editores tiram férias à vez. Quando a editora Ana Fernandes 
tirou férias, o jornalista Abel Coentrão ficou a tomar conta da secção e pediu aos estagiários que 
sugerissem assuntos para combater o período tendencialmente mais calmo dos meses de Verão. 
 
1.2.4 Um período eleitoral 
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Como já referi anteriormente, penso que o fator verão fez com que não experienciasse o 
ambiente de redação na sua totalidade durante uma parte considerável do estágio. Até à segunda 
quinzena de julho/agosto, encontrei uma redação com alguns lugares vazios, que se ia insuflando 
e esvaziando à medida que o Verão decorria. Mesmo a minha secção, no Porto, durante um longo 
período, ficou entregue aos dois estagiários e ao jornalista Abel Coentrão. Agosto foi, 
incontestavelmente, um desafio. Contactar fontes oficiais ou institucionais durante este mês é 
tarefa complicada. Foi nesta altura que os editores pediram criatividade aos estagiários; ideias que 
pudessem figurar na página do jornal do dia seguinte, quer fosse uma peça extensa quer fosse 
para preencher uma coluna. 
Ora, na secção Local a ausência nota-se mais, porque há poucos jornalistas. Para além 
do editor e subeditor, no Porto, a redatora principal é a jornalista Patrícia Carvalho, que escreve 
maioritariamente sobre assuntos do Grande Porto. Nesta editoria o trabalho dos correspondentes 
era mais visível e preponderante. Este períodos tornam necessário racionar material: durante este 
período de férias, algumas peças que a secção guardava “no forno”, ou seja, que não tinham 
prazo de validade e por isso era armazenadas para alturas de menor atividade, eram publicadas. 
Mas o Verão passado guardou um acontecimento excecional. As eleições autárquicas de 
2017, realizadas no dia 1 de outubro, foram marcadas pelo período de campanha que  permitiu 
aos jornalistas apontarem para agosto e setembro como meses de agenda política bem 
preenchida. Já há pouco falei do carácter abrangente da secção Local, mas agora é importante 
reforçar essa característica. É que também lá caiu informação sobre as eleições, embora o Público 
guarde no jornal diário algumas páginas para informação de cariz político e mantenha no site uma 
secção política bem ativa. 
No Porto, a campanha política era seguida com atenção na redação e foi aquecendo à 
medida que o mês de outubro se aproximava. A poucos dias da ida às urnas, uma sondagem dava 
um empate técnico entre Rui Moreira e Manuel Pizarro e esta fricção, aliada ao facto de haver 
poucos jornalistas disponíveis, tornou possível que eu cobrisse um dia de campanha eleitoral. Mas 
antes disso, convém mencionar algumas práticas do jornal relativas à cobertura de candidatos e 
de campanhas políticas e recordo um episódio concreto. 
O então candidato Rui Moreira marcou uma conferência de imprensa na segunda metade 
do mês de julho, para responder a algumas críticas lançadas pelo candidato socialista à Câmara 
Municipal do Porto. Tive oportunidade de acompanhar a jornalista Patrícia Carvalho à sede de 
campanha do candidato na Avenida dos Aliados e, para minha surpresa, apenas dois órgãos de 
comunicação estavam presentes: o Público e a Lusa. Nenhuma televisão e a sede de campanha 
quase deserta. Apercebi-me de que os que procuram informação detalhada sobre a campanha 
eleitoral no Porto teriam obrigatoriamente de ler jornais. Seja através do Público ou de outro órgão 
que publique o take da agência Lusa. O mesmo acontecia com as reuniões de Câmara, às quais 
também tive oportunidade de assistir. O Público e outros órgãos de comunicação marcam sempre 
presença nessas reuniões. 
Dois meses depois deste episódio, tive oportunidade de escrever a primeira peça sobre as 
eleições autárquicas. O dia tinha começado com a chegada de um comunicado de Rui Moreira às 
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redações intitulado “Sondagens Falsas”, a propósito de uma sondagem do Jornal de Notícias 
publicada nessa manhã que colocava em pé de igualdade o candidato do Movimento Porto, o 
Nosso Partido 2017, Rui Moreira, e o cabeça de lista pelo Partido Socialista, Manuel Pizarro. A 
sondagem tinha sido primeira página do JN e foi replicada noutros meios. Estávamos a pouco 
menos de uma semana da eleição e, como sempre acontece, as arruadas vão sendo cada vez 
mais frequentes e as ações de campanha repletas de atenção mediática. 
Um conjunto de fatores proporcionou que recaísse em mim a tarefa de cobrir um dia de 
campanha no Porto. Aconteceu que, por uma razão ou por outra, os jornalistas mais calejados na 
cobertura de campanhas políticas estivessem indisponíveis. Naquele dia estava a trabalhar numa 
peça para Ciência, até que a meio da manhã uma chamada da editora inteira-me dos meus novos 
planos para o dia: ir para a rua cobrir as ações de campanha de Rui Moreira e Manuel Pizarro, 
num período em que a troca de acusações se ia agudizando. Cinco minutos depois estava na rua, 
a tentar compensar o facto de ambas as arruadas matinais estarem perto de chegar ao fim – a 
chamada surgiu a meio da manhã, altura que me deixava com pouca margem de manobra. O 
plano seria, numa primeira fase, ir ao encontro de Rui Moreira, que visitava um centro de 
incubadoras, e captar algumas declarações relativas ao comunicado enviado às redações.  
Antes de continuar o relato desta primeira incursão autárquica, convém ressalvar que foi 
talvez o dia mais exigente e cansativo de estágio. Acompanhar as ações de campanha – 
inicialmente apenas destes dois candidatos e mais tarde também da campanha da candidata Ilda 
Figueiredo, da CDU – durante um dia deu origem uma espécie de romaria pelas ruas do Porto, 
que só terminou ao fim da tarde. Apercebi-me de que a cobertura deste tipo de eventos políticos 
exige aos jornalistas alguma experiência e contactos que eu não possuo. Foi, no entanto, um 
excelente momento de aprendizagem. 
Não consegui apanhar Manuel Pizarro na arruada durante a manhã, mas tinha as 
declarações possíveis de Rui Moreira, que, no final da última ação de campanha da manhã, 
adereçou novamente a questão das sondagens e do comunicado. Sublinho que durante este 
processo contei sempre com o auxílio e experiência da jornalista Ana Fernandes que, através do 
telefone, me orientava ou apontava para o próximo passo. Mas a manhã ficou-se por aqui. Voltei 
à redação para escrever um pequeno texto de dois ou três parágrafos sobre o que tinha ouvido. 
Durante a tarde, e já com uma agenda mais definida, o serão foi mais organizado. A 
cobertura da campanha trouxe consigo a oportunidade de fazer algo diferente, que acabei por 
nunca repetir durante o estágio: um minuto-a-minuto. A primeira ordem de trabalho era uma 
conferência de Pizarro nos Armazéns do Castello, perto da Livraria Lello. Como não tinha 
computador à mão, o processo passava por tirar notas com o telemóvel e enviá-las via SMS à 
editora, para colocar no minuto-a-minuto que o Público fazia diariamente em antecipação às 
eleições. Não iria revisitar a campanha de Moreira durante a tarde, mas sim a da CDU. É que após 
a conclusão do simpósio, a minha editora avisa-me que, possivelmente, o dia de campanha seria 
texto principal do dia seguinte e, por isso, precisava de um texto de, pelo menos, 4500 caracteres. 
No fundo, uma espécie de reportagem do que foi o dia de campanha no Porto. 
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Cá estava o desafio. Na altura da chamada já a tarde ia a meio e a arruada da CDU numa 
zona ainda distante da Lello deixava-me com pouco tempo para escrever um texto tão extenso, 
num dia em que muito aconteceu na campanha. Depois de um dia de correria, em que o tempo 
passou a correr, estava de regresso à redação. O relógio apontava para as 18:30 e desde que 
soubera da hipótese do trabalho do dia culminar numa reportagem, tentei reunir elementos que 
me pudessem facilitar o trabalho. O contacto com a população foi vital e acabei por conseguir 
encontrar um bom ângulo numa loja histórica do Porto, perto de onde Moreira tinha feito 
campanha naquela manhã. No entanto, tudo acabou por não ser necessário. 
Noutro volte-face, quando cheguei à minha cadeira e telefonei para Lisboa, soube que os 
planos tinham mudado: o destaque seria outro e a minha peça serviria para uma coluna da 
segunda página do jornal com chamada a manchete (Anexo 5). Este relato de um dia de campanha 
no Porto e a cobertura feita pelo Público tem o objetivo de chamar a atenção para o carácter 
mutável e incerto da construção de uma página ou de um plano num jornal diário. Uma das ideias 
pré-concebidas do funcionamento de um jornal passava pela ocorrência de reuniões entre os 
editores das várias secções para decidir como vai ser servido o “prato do dia” seguinte – algo que, 
como em todos os jornais, acontecia todas as manhãs -, mas há uma panóplia de fatores e 
variáveis que entram nesta equação e complicam a vida dos editores. São essas variáveis e 
contratempos que explicam que, como serve de exemplo este dia de campanha eleitoral, mesmo 
quando não se trata de notícias de última hora, a página de um jornal permaneça maleável a 
poucas horas de seguir para a gráfica.  
Por outro lado, foi apenas mais um dia de cobertura jornalística dos candidatos à Câmara 
Municipal do Porto. O Público, no dia das eleições, fez um especial em que concentrou muitos 
jornalistas nos candidatos da Área Metropolitana do Porto e em todo o país. Aqui, o papel dos 
correspondentes foi também relevante, já que permitiu ao jornal ter repórteres em outros pontos 
do país. No entanto, as eleições são um evento à parte que foge da rotina do que é publicado 
nesta secção. 
 
1.2.5 Informação local 
 
Relatei um tema relativo à cidade do Porto, mas durante o estágio pude cobrir outras áreas 
do país. Como membro da editoria Local, pretendi dar visibilidade a projetos e histórias longe dos 
centros de decisão. No que concerne à secção Local do Norte, este centro de decisão é a cidade 
do Porto. Isto levanta algumas questões. O facto de o jornal não ter tanta proximidade com as 
fontes como têm jornais regionais de determinada zona – exceção feita aos locais onde o Público 
tem correspondentes -, pode dificultar o trabalho do jornalista em determinadas situações. Se bem 
que, por outro lado, não existe tanta promiscuidade entre jornalista e fonte. No entanto, a Lusa 
garante a cobertura nacional, por ter correspondentes espalhados pelo país. Perante este 
paradigma, por norma, tal como acontece noutros jornais, são vários os takes da Lusa que são 
“carregados” diariamente no online.  
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Mas que tipo de informação local pode interessar a um jornal distribuído por todo o país? 
Quando um jornal nacional como o Público seleciona determinado assunto que não se centre nas 
cidades de Lisboa e Porto, por que razão o faz? A secção deve ter sempre em mente o que é 
relevante para o público nacional, mas será fácil cair na tentação de restringir este conceito de 
importância ao que ocorre nas duas cidades onde o jornal tem bases. O que pesa no processo de 
decisão? Que regiões são mais mediatizadas e que tipo de mediatização10 é feita? 
Estas questões estiveram sempre presentes durante o meu estágio. Tentei sempre sugerir 
assuntos que incidissem sobre a região do Minho (e Trás-os-Montes) por razões de familiaridade 
e serem de possível interesse do jornal, já que encaixavam na geografia delimitada pelo jornal. 
Normalmente, entre períodos mais mortos do quotidiano, era normal pesquisar os comunicados 
de várias Câmaras Municipais da região Norte do país, blogues dedicados a determinadas regiões 
ou então passava pela caixa mensagens do meu email do jornal (era normal receber comunicados 
de imprensa de contactos passados). 
Após algumas sugestões – umas bem-sucedidas, outras que acabaram por cair por terra 
-, comecei a reunir alguns temas que me pareciam ir ao encontro da preferência dos editores da 
secção: património, ambiente e temas ligados à produção cultural. Quando o assunto era político, 
era um pouco mais complicado. As fontes e órgão do poder local não se mostravam tão disponíveis 
para falar com um jornal nacional sobre assuntos mais delicados. Sublinhe-se que, como o meu 
estágio ocorreu maioritariamente em período pré-eleitoral, fez com que responsáveis políticos 
fossem quase inalcançáveis em alguns momentos.  
Relembro um episódio relativo à Câmara Municipal de Bragança. Quando tentei contactar 
o presidente acerca de um caso de revitalização de património, uma ação com cunho daquela 
Câmara Municipal, que certamente seria cobertura positiva para a região e para o executivo, acabei 
por não conseguir passar pelos assistentes. Quando isto acontecia, devido ao elevado grau de 
experiência de alguns redatores do jornal, costumava ser fácil obter contactos diretos com estes 
representantes. Neste caso acabou por não acontecer. Lembro-me de uma frase dita por uma 
profissional do jornal aquando de uma tentativa em tudo semelhante a esta, também ela 
fracassada: “por vezes é mais difícil entrar em contacto com o poder local do que com os maiores 
representantes”.  
Não obstante, nem sempre era o poder local o visado. Acontecia mais frequentemente 
que, em trabalhos para a secção Local ou até mesmo para o P3, os assuntos fossem de âmbito 
cultural, iniciativas de cidadãos ou organizações. Dar visibilidade e espaço a iniciativas longe dos 
centros de decisão foi um dos objetivos que tracei antes de iniciar a trajetória no jornal, por isso 
quando acontecia era gratificante. 
A título de exemplo, a meio do estágio e tendo terminado um artigo, deparei-me com 
algum tempo sem tarefas para realizar. Nesse período encontrei um comunicado da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo relativo a um programa letivo a ser desenvolvido por uma 
organização local. Era um assunto que não tinha sido expandido para além do comunicado de 
                                                             
10 Durante este relatório será usado o termo “mediatização” na sua forma corrente e não como 
referência ao conceito estudado no campo dos média 
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imprensa que se espalhou por alguns órgãos de comunicação locais e nacionais. Tratava-se de 
um projeto escolar que visava levar gentes da terra às salas de aula da região e, dessa forma, 
transmitir conhecimento de vários ofícios diretamente aos alunos. Parecia-me um assunto válido 
para desenvolver no jornal e aproveitei o facto de o Público, embora tendo um correspondente que 
trabalha o Minho (Viana do Castelo, Braga e Guimarães), não ter trabalhado este assunto. Pude 
fazê-lo a partir da secretária, sem precisar de ir ao local. Estabelecidos os contactos, a construção 
da notícia fez-se rapidamente e acabou por preencher um espaço ainda sem texto para a edição 
do dia seguinte. Para além deste fator prático, uma iniciativa interessante, que talvez fosse notícia 
caso ocorresse nas duas cidades onde o jornal tem casa, acabou por ter alguma visibilidade (Anexo 
6). 
Outro exemplo de trabalhos à distância teve com o tema a taxa da proteção civil. Pouco tempo 
depois do Tribunal Constitucional declarar a taxa ilegal, o jornal tentou fazer um levantamento 
nacional para averiguar que municípios a tinham em vigor. Foi um trabalho a várias mãos, com 
vários jornalistas a tentarem entrar em contato com municípios que, alegadamente, tinham a taxa 
em vigor. Os municípios que aplicavam o imposto foram obtidos a partir de informações de outros 
meios de comunicação ou de notícias antigas do jornal. O contacto com algumas fontes de 
informação ligadas a tais municípios permitiu-me perceber que existe alguma desinformação por 
parte dos média nacionais em relação a determinados municípios. A título de exemplo, um 
concelho afirmou não ter, nem nunca ter tido, taxa de proteção civil, apesar de estar listado em 
outros órgãos como sendo um dos que a aplicava. 
 
 
1.2.6 Uma breve reflexão sobre o local 
 
Em 2012, com a nova configuração do site do Público, o jornal inaugurava também uma 
nova etapa para a secção Local do jornal. Numa nota do jornal intitulada “A proximidade num 
novo figurino”, assinada por Álvaro Vieira, na altura editor da secção, lê-se que o jornal vai optar 
por uma cobertura menos abrangente e mais concisa. “Em vez de tentar falar de tudo, vamos 
tentar dizer mais com as histórias que contamos, aprofundando-as, acrescentando-lhes mais 
perspetivas e mais vozes. Vamos também à procura de novas personagens, que nos ajudem a 
interpretar o que está a acontecer na rua, na cidade, no país”11 
Durante o estágio pude confirmar esta tendência de explorar novas perspetivas e vozes. 
Várias vezes as páginas destinadas ao Local eram destinadas a reportagens e a dar voz a quem 
não costuma ser mediatizado. Penso que a secção dava bastante liberdade aos jornalistas para 
contar histórias e explorar temas esquecidos por outros jornais. Acaba por ser esta particularidade 
que distingue esta secção do jornal de outras semelhantes.  
                                                             
11 http://blogues.publico.pt/publicolab/2012/03/19/a-proximidade-num-novo-figurino/ 
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Concluindo, esta foi apenas uma visão geral e um olhar sobre a estada de três meses no 
Púbico. Penso que os exemplos que dei são ilustrativos dos 90 dias que passei nesta casa, uma 
experiência enriquecedora, principalmente para quem nunca tinha tido contacto com uma redação 
desta dimensão. A responsabilidade de escrever para um jornal de referência, lido por muitos, foi 
um dos maiores desafios com que me deparei. Durante os três meses, refleti várias vezes sobre 
o conceito de responsabilidade. Sempre que começava a preparar uma notícia, durante o período 
de investigação e contacto com as fontes até à redação do texto final, perguntava-me 
constantemente se segui os passos que deveria seguir. Abordei o tema de forma correta? Haverá 
algo que esteja a escapar? Falei com as fontes mais indicadas para abordar este tema? No meu 
entender, essa responsabilidade passa também por dar visibilidade a assuntos e temas que afetam 
as populações de uma parte considerável do país. Obviamente que idealizar uma cobertura 
equitativa de todos os recantos do país é utópico: as redações não se conseguem desmultiplicar.  
Quando um aspirante a jornalista, ainda muito verde, e sem qualquer experiência de 
redação, recebe um tema para tratar por parte de editores ou jornalistas mais experientes, tende 
a analisar todos os ângulos possíveis e ter especiais cuidados aquando da cobertura dos casos. 
Tenta-se atingir o perfeccionismo, seja por medo de errar ou por não abordar o tema com a 
desenvoltura necessária para um jornal nacional com a reputação do Público. Esta “estratégia”, 
se assim lhe podemos chamar, pode acabar por ser prejudicial. Não é novidade que na conjuntura 
atual as redações carecem de tempo e de recursos. Produzir conteúdo noticioso rápido e bem não 
é tarefa fácil e, por vezes, sentia a pressão de acabar de tratar um tema porque sabia que havia 
outro em cima da secretária a esperar a sua vez. No entanto, publicar o artigo e saber que 
conseguimos enquadrar as perspetivas e apresentar a informação de forma clara, é de certa forma 
tranquilizante. Digo isto porque senti, nos primeiros tempos de jornal, que ficava sempre “de pé 
atrás” quando o artigo era publicado online. Penso que é um sentimento generalizado e jornalistas 
estagiários acabam sempre por temer alguma repercussão devido a algo que tenha sido escrito.  
Senti esta pressão e a necessidade de apressar o meu habitual ritmo de trabalho quando 
pude escrever pela primeira vez um artigo para a secção de Ciência. Foi no rescaldo das ações de 
campanha dos candidatos do Porto. Um dia antes, a editora de Ciência no Porto, Andrea Cunha 
Freitas, passou-me para as mãos um evento que iria ocorrer por todo o país durante uma noite. A 
Noite Europeia dos Investigadores traz todos os anos ciência a vários espaços e permite o contacto 
entre aqueles que trabalham na área e o cidadão comum. A ideia inicial passava por explanar de 
que evento falávamos e contactar o Pavilhão do Conhecimento, em Lisboa, e proceder a um 
levantamento das várias atividades programadas para aquele dia. Após uma breve conversa com 
a editora, chegamos à conclusão de que, como se tratava de um evento nacional, poderíamos 
incluir algumas atividades que teriam lugar no resto do país. O artigo sairia na quinta-feira, já que 
o acontecimento teria lugar na sexta-feira.  
A conversa com a jornalista Andrea Cunha Freitas tinha acontecido numa terça-feira. 
Programei ter tudo terminado na quinta – seriam centenas de eventos a ocorrer, por isso seria 
necessário filtrar alguns a partir do programa e contactar com várias fontes dos Centros de Ciência 
Viva espalhados pelo país. Mas na manhã seguinte, quando estava a elaborar o artigo, o telefone 
da minha secretária tocou. Teria de documentar as arruadas dos principais candidatos à Câmara 
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Municipal do Porto. Essa experiência foi relatada nos parágrafos transatos. Esse acabou por ser o 
dia de trabalho mais longo. Saí da redação já perto das 23h. Tinha sido um dia dedicado à 
campanha e acabei por descurar o trabalho com que me tinha comprometido. Quando regressei 
no dia seguinte, sabia que o tempo não esticava e teria de acelerar. Percebi que o artigo que tinha 
idealizado dificilmente seria realizável. O contacto com as fontes pautou-se por consecutivos 
contratempos. Não consegui falar com todos os investigadores com quem tinha inicialmente 
programado conversar. Quando comecei a preparar a estrutura do artigo já a tarde ia a meio.  
O artigo acabou por ser publicado, mas não fiquei totalmente satisfeito com o resultado 
final. Percebi, neste momento, a importância da “memória jornalística” e da lista de contactos. 
Acaba por ser a forma como os jornalistas contornam o constrangimento do tempo. A verdade é 
que se ajuda a agilizar o trabalho do jornalista no contexto de redação, acaba por fazer com que 
certas fontes, por estarem disponíveis com frequência, se tornem definidores primários de 
determinado assunto. Normalmente, estas fontes também têm tendência para se situar perto dos 
grandes centros de decisão: Lisboa e Porto.  
Concluindo esta etapa do relatório, relembro o meu percurso académico. A experiência 
adquirida num jornal académico, embora sempre importante, está sempre longe de replicar o 
imediatismo de que vive um jornal diário. Se nos tempos de jornalismo universitário os prazos 
eram pouco rígidos e podia sempre calendarizar a publicação da notícia tendo em conta a 
disponibilidade da fonte, num jornal como o Público isso é impossível. Salvo raras exceções, o 
trabalho era diário e se tinha uma notícia para tratar durante a tarde, deveria conseguir contactar 
pessoas indicadas num espaço reduzido de tempo e, posteriormente, redigir a notícia. Uma das 
vantagens de trabalhar com profissionais mais calejados é o facto de muitos deles poderem 
facultar contactos de forma instantânea e, desta forma, não ter de passar pela etapa de contactar 
um intermediário. 
Há que realçar também o carácter da informação trabalhada durante a minha passagem 
pelo jornal universitário ComUM. Aqui, tal como refere Carlos Camponez, o valor-notícia da 
proximidade permite ao jornalista perceber os contextos que determinam os valores-notícia e é a 
partir desse valor central que os restantes valores como a atualidade ou relevância são organizados 
(Camponez, 2002). Ou seja, falamos de proximidade local. Naturalmente, os acontecimentos que 
ocorrem perto de nós são melhor compreendidos. Não me refiro a um jornalismo “de primeiros 
nomes e apelidos”, mas sim um jornalismo delimitado pela geografia. Mas no Público o caso é 
diferente. Os limites geográficos expandem e a tal pressuposição de conhecimentos é mais 
diminuta.   
Como fá foi referido neste relatório, a minha falta de familiaridade com a cidade do Porto e 
os seus contornos fez com que procurasse contexto e informações passíveis de me darem o maior 
entendimento possível sobre o tema a tratar. Tinha também noção de que o meu trabalho seria 
lido por mais pessoas. E se é certo que a quantidade de leitores atingidos não deve pesar no 
sentido de responsabilidade e comprometimento com os princípios básicos do jornalismo, escrever 
para um jornal com a história do Público exacerba esse mesmo compromisso. 
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Aproveito para identificar a este propósito uma falha da minha parte durante o estágio. Num 
período em que poderia ter mais liberdade para sugerir temas que pudessem ajudar a secção, 
acabei por não encontrar algo que, no meu entender, encaixasse na secção. O constrangimento 
do tempo não ajudou. Entre os trabalhos pendentes para o P3 e algumas notícias que estava a 
desenvolver em paralelo, descurei um pouco o imediato. De resto, sinto que subestimei em 
demasia o tempo. Por exemplo, como referi um pouco mais acima, na primeira reunião com o 
jornalista Amílcar Correia, foi-nos dito que não receássemos expor os nossos pontos-de-vista e 
sugerir possíveis caminhos a seguir, independentemente da secção. Acabei por fazê-lo junto da 
secção de Cultura. Infelizmente, quando iniciei contactos para trabalhar o tema, já o relógio se 
aproximava do fim. 
 
1.2.7 Definição da problemática 
 
Antes de iniciar o estágio, uma recomendação transversal era manter-me atento ao 
quotidiano e ao ambiente de redação, já que podia, por vezes, registar ocorrências ou pormenores 
que poderiam desencadear um trabalho de investigação. Desde cedo que as rotinas de produção 
da secção Local me pareciam interessantes de explorar devido aos meus trabalhos em contexto 
académico, em que acabei por mediatizar algumas regiões sem presença assídua nas páginas 
dos jornais. 
Enquanto estive no jornal escrevi sobre as mais variadas temáticas para a secção local, 
algumas relativas ao Porto e localidades circundantes, outras focadas em assuntos longe destas 
cidades. Penso ser útil entender a regularidade e a forma como determinadas regiões do país são 
mediatizadas quando a lente dos jornalistas incide sobre elas. São vários os estudos acerca dos 
efeitos dos média que se debruçam sobre a representação, framing ou saliência que os média dão 
aos assuntos e o impacto que isso gera na agenda e na esfera pública. Posto isto, penso que 
estudar a representação de certas regiões nas páginas de um dos principais órgãos de 
comunicação de distribuição nacional do país pode ser importante. Parti para esta investigação 
com uma pergunta: Que assuntos são mediatizados por um jornal nacional na sua secção local? 
No próximo capítulo, abordar-se-ão as questões dos efeitos dos média e os valores, 
códigos e contextos que regem o processo de produção noticiosa. Sem nunca esquecer o cerne 
da investigação: a questão da proximidade e a forma como esta é encarada pelos meios de 
comunicação de distribuição nacional. Penso desta forma conseguir enquadrar o meu relatório 
num quadro teórico robusto e ajudar a colocar a investigação num suporte adequado 
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2 Os media como construtores da realidade 
 
 
  Após uma passagem de três meses pelo jornal Público e ter apreendido algumas 
particularidades acerca do contexto de produção noticiosa, abordo neste capítulo uma perspetiva 
teórica acerca da problemática acima anunciada. Para contextualizar esta investigação, convém 
fazer uma incursão pela literatura já existente sobre os temas enunciados: é importante perceber 
o processo de filtragem jornalística que faz com que só uma pequena seleção de acontecimentos 
cheguem às páginas dos jornais, assim como algumas teorias dos efeitos dos média desenvolvidas 
ao longo dos anos que nos dão algumas pistas sobre a forma como construímos a realidade. Para 
perceber a mediatização de assuntos de cariz local, é apropriado perceber a relevância da 
proximidade no processo de produção noticiosa num mundo cada vez mais globalizado. Afinal, 
quando falamos de proximidade, “falamos de uma questão transversal no jornalismo, no esforço 
de comunicar conteúdos considerados pertinentes aos seus leitores” (Camponez, 2002, p.113) 
 
2.1    Como nasce a notícia  
 
Existem, diariamente, milhares de acontecimentos suscetíveis de serem notícia: “todos os 
dias, editores de todos o mundo têm acesso a um infindável número de eventos através de press 
releases, telegramas, jornais, serviços online, etc.”, (Schultz, 2007, p.190). No entanto, de acordo 
com Stuart Hall (1973, citado em Harcup & O’Neill, 2001): “de entre os milhões de eventos que 
ocorrem diariamente, somente uma pequena porção se torna visível como notícia e, dessa porção, 
apenas uma pequena fração é realmente produzida como notícia do dia nos meios de 
comunicação” (2001, p.261). Podemos perguntar, então, a razão pela qual certos acontecimentos 
são preteridos de forma a que só nos chegue uma pequena porção da esmagadora quantidade de 
ocorrências diárias. Um acontecimento é definido tradicionalmente por duas características: “tudo 
o que sucede no tempo e todo o improvável, singular ou acidental” (Morin, 1972, citado em 
Fontcuberta, 1993, p.19). 
O jornalista espanhol Lorenzo Gomis exemplifica este fenómeno da seguinte forma: os 
média “transmitem uma quantidade de notícias e por cada notícia que transmitem, deixam de 
fora cinco, dez ou quinze que, caso fossem publicadas seriam consideradas igualmente notícias” 
(1991, p.50). Através desta pequena porção de acontecimentos transformados em notícia 
mediamos a nossa relação com o mundo: “a interpretação da realidade como um conglomerado 
de notícias responde a uma expectativa pública e necessidades técnicas” (Gomis, 1991, p.18). O 
autor prossegue, afirmando que como a realidade social se dilui ao longo do dia, “cabe ao jornalista 
selecionar dessa realidade uma versão concentrada, dramatizadora e sugestiva, que escolha o 
mais interessante de tudo o que tenha ocorrido” (Gomis, 1991, p.19).  
Cabendo este papel de mediador aos profissionais dos média, podemos dizer que os 
jornalistas regulam muito daquilo que o público fica a saber acerca do mundo em que habita 
(Schudson, 2003, p.14). Mas como é feita a seleção daquilo que entra ou não na agenda dos 
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média? Os órgãos de comunicação não podem estar em todo o lado ao mesmo tempo e, por essa 
razão, os acontecimentos têm de ser hierarquizados e filtrados. Como escreveu Walter Lippman, 
há quase cem anos, “os repórteres não são videntes, não contemplam uma bola de cristal e veem 
o mundo quando querem” (1921, p.178).  
Ao longo dos anos, muitos autores contribuíram para a produção científica acerca dos 
chamados “valores-notícia”, com vários estudos e investigações desenvolvidas nas redações a 
partir das décadas de 50/60 do século passado. Na literatura ligada aos estudos de Jornalismo e 
Comunicação, valores-notícia são tipicamente definidos como propriedades de eventos ou histórias 
ou como critérios aplicados por profissionais dos média para selecionar eventos e transformar em 
notícia ou para sistematizar a estrutura e ordem do relato (Braun, 2009). A partir destes primeiros 
estudos concluiu-se que a forma como os jornalistas selecionam e publicam conteúdo noticioso 
não é assim tão diferente da forma como o resto de nós perceciona e discute o mundo 
(Braun,2009). 
Um dos textos acerca dos valores-notícia a que Braun se refere é o influente estudo de 
Galtung e Ruge, de 1965, que será abordado no decorrer deste texto. Antes, porém, convém 
ressalvar que estes valores não são fixos ou imutáveis e diferem consoante os autores. Uma das 
causas para tal divergência é o facto de estes valores, estruturas ou sistemas de relevância 
variarem consoante as culturas, comunidades, os grupos e os indivíduos, pelo que a “identificação 
dos problemas, dos interesses e, consequentemente, a relevância dos assuntos, é complexa” 
(Correia, 2009, p.09).  
Correia dá o exemplo da relevância e do que torna um determinado acontecimento 
relevante. O relevo de determinado acontecimento pode estar associado ao local, já que podemos 
facilmente identificar locais onde é atribuída mais relevância aos acontecimentos, ou seja, que 
podem ser transformados em notícia (Correia, 2009). O autor dá alguns exemplos como a Polícia, 
o Parlamento, o estádio de futebol ou os hospitais, referindo-se a estes locais como “locais da 
moda” (Correia, 2009, p. 12). Para um jornal de cariz generalista e de distribuição nacional, estes 
lugares garantem normalmente cobertura especializada e rotinada e são diariamente notícia, por 
exemplo.  
Correia conclui que o “jornalismo não procede à seleção dos factos apenas em função de 
uma qualidade – a relevância dos factos – que seria evidente em si mesma, independentemente 
das condições sociais e históricas e dos interesses dos agentes sociais envolvidos” (Correia, 2009, 
p.35). Tendo em mente o carácter não fixo das estruturas de hierarquização, devem ser levadas 
em conta também as experiências pessoais dos profissionais dos média. 
 
As experiências pessoais como jornalistas em jornais e revistas sugerem que os 
jornalistas possuem regras básicas que informam a sua resposta à questão: “o que é 
notícia?”. Estas regras básicas podem não estar escritas ou codificadas pelos órgãos de 
comunicação, mas existem na prática diária da profissão e pelo conhecimento ganho 
com a prática, embora mediados pela subjetividade por parte do jornalista. (Harcup & 
O’Neil, 2001, p.261) 
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No entanto, Harcup & O’Neill deixam claro que esta não é uma perspetiva académica, 
mas subjetiva. É, contudo, uma abordagem que permite vislumbrar o dia-a-dia e as práticas 
adotadas por um profissional dos média. Podemos resumir de duas formas as duas visões distintas 
sobre o dia-a-dia de um profissional dos média: do ponto de vista da auto-compreensão dos 
jornalistas, o jogo noticioso começa uma e outra vez em cada dia que passa, ou seja trata-se de 
uma prática com poucas rotinas, em que todos os dias são diferentes (Schultz, 2007). Por outro 
lado, “a visão etnográfica aponta para ou um trabalho severamente rotinado com padrões 
facilmente reconhecíveis média” (Schultz, 2007, p.190).  
Independentemente da forma como os jornalistas trabalham, algo parece claro. Na 
perspetiva de Tuchman (2002, citada em Correia, 2009), “a atividade dos jornalistas e das 
organizações noticiosas contribuindo para definir e redefinir, construir e reconstruir os fenómenos 
sociais, ajuda a produzir normas que determinam o que possui relevância para ser considerado 
notícia” (2009, p.10). Podemos considerar então que o que dá valor-notícia a um acontecimento 
é também determinado pelo trabalho dos profissionais dos média no quotidiano. Desta forma, o 
autor conclui que existe “alguma verdade” quando se diz que a notícia “é aquilo que os jornalistas 
pensam que interessa aos públicos, e pelo que em última instância é o que interessa aos 
jornalistas” (Correia, 2009, p. 10). 
 
2.1.1 Os valores-notícia  
 
A partir do paradigma abordado anteriormente, podemos perguntar: então, o que faz 
determinado acontecimento uma notícia? Que fatores e valores são esses determinam ou 
influenciam a presença de um acontecimento na informação que consumimos diariamente? Que 
aspetos tornam um assunto mais “apetecível” para ser tratado pelos profissionais e pelas 
instituições mediáticas? 
Segundo Golding e Elliott (1978, citados em Traquina,2002) os valores-notícia são “um 
importante elemento de interação jornalística e constituem referências claras e disponíveis a 
conhecimentos práticos sobre a natureza e os objetos das notícias” (p. 62). Estas referências 
tornam-se úteis no quotidiano de um profissional dos média, já que podem ser utilizadas para 
“facilitar a complexa e rápida elaboração” de conteúdo noticioso (Traquina 2002, p. 62) 
É sobre esses padrões e aspetos que, como já foi dito, diversos autores se debruçaram. 
Na obra seminal “Opinião Pública”, o escritor e jornalista Walter Lippman (1921, citado em Silva, 
2004), resenhou alguns valores que podiam transformar um acontecimento em notícia: a clareza, 
surpresa, proximidade geográfica, impacto e conflito pessoal. É apenas um exemplo, entre muitos 
que poderíamos escolher sobre os valores-notícia. Estudos mais aprofundados seguiram-se a esta 
obra e estenderam-se durante o resto do século.  
Podemos definir valores-notícia como os “valores pelos quais um facto ‘é considerado 
mais interessante do que outro’” (Bell, 1991, citado em Bednarek & Capple 2012, p.115). Um 
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levantamento feito por Bednarek e Capple (2012, p.103) sintetiza as definições de valores-notícia 
de vários autores: “o critério ou regras que jornalistas aplicam para determinar o que é notícia”; 
“as preferências (imaginadas) da audiência expectável”; “os valores pelos quais eventos ou factos 
são julgados mais passíveis de serem notícia, que são partilhados pelos produtores e pela 
audiência”; “as qualidades ou elementos necessários que tornam uma história possível de ser 
mediatizada”. 
Num dos estudos mais conhecidos, realizado por Galtung e Ruge (1965), conclui-se que 
eventos “transformam-se em noticia na medida em que satisfazem condições particulares” (p. 
70). Neste estudo os autores delinearam doze valores, parcialmente entrelaçados, que poderiam 
explicar que eventos fizeram manchete em quatro jornais noruegueses. Esses valores - ou critérios 
- foram: “frequência, amplitude, clareza, importância, consonância, imprevisibilidade, 
continuidade, composição, referência a nações de elite, referência a pessoas de elite, referência a 
pessoas e referência a algo negativo” (Galtung & Ruge, 1965, p.70). 
Alguns autores apontam para os valores-notícia como estando presentes durante todo o 
processo de produção noticiosa, ou seja, desde o processo de seleção de acontecimentos ao 
processo de elaboração do relato jornalístico. Esta posição é partilhada por Nelson Traquina que, 
referindo-se ao valores-notícia como critérios que os membros da tribo jornalística partilham, cita 
Mauro Wolf (data, citado por Traquina, 2002) acerca da ideia de que os valores-notícia estão 
presentes ao longo de todo o processo de produção jornalística. Existe, portanto, uma distinção 
entre os valores-notícia de seleção e os valores-notícia de construção. 
Os critérios de construção “funcionam como linhas-guia para a apresentação de material, 
sugerindo o que deve ser realçado, o que deve ser omitido”, já os valores de seleção, aqueles que 
os jornalistas utilizam na seleção dos acontecimentos, podem ser divididos em dois subgrupos: 
critérios substantivos, “que dizem respeito à avaliação direta do acontecimento em termos da sua 
importância ou interesse como notícia”; e critérios contextuais, ou seja, “que dizem respeito ao 
contexto de produção da notícia” (Traquina, 2002, p.78). 
Antes de nos debruçarmos sobre os tais contextos que envolvem a produção, convém 
salientar os critérios de noticiabilidade enumerados por Traquina (2002, p. 79), tendo em conta a 
diferenciação avançada por Wolf. No que toca aos valores-notícia de seleção, Traquina propõe os 
seguintes: 
. Morte – reúne um grande interesse por parte da comunidade jornalística mundial. Para 
Traquina, “explica o negativismo do mundo jornalístico”. 
. Notoriedade – refere-se à notoriedade do ator principal do acontecimento. Políticos em 
altos cargos da nação serão sempre notícia. A notoriedade dá relevância ao acontecimento. 
. Proximidade – maioritariamente geográfica, mas também cultural. Os acontecimentos 
ganham relevância quanto mais perto ocorrerem do público para quem são escritos. 
. Relevância - o assunto tem de ser relevante para os leitores. “O impacto sobre a vida das 
pessoas” pesa no processo de decisão do que é notícia.  
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. Novidade – é um assunto novo? Caso não seja, há alguma informação que justifique 
voltar a falar do acontecimento. O “mundo jornalístico interessa-se muito pela primeira vez”. 
. Tempo – os jornalistas perguntam-se se determinado acontecimento traz algum 
elemento novo a uma história. Ou se serve de “gancho” para trazer para frente um acontecimento. 
Na forma de efeméride, por exemplo.  
. Notabilidade – referente à qualidade tangível do acontecimento. Algo tem de acontecer, 
ser notado. Algo incomum, que afeta várias pessoas. 
. Inesperado – se um acontecimento surpreende a expectativa, ou seja, não encaixa no 
entendimento de rotina que a comunidade interpretativa atribui ao quotidiano. 
. Conflito – trata de violência ou conflitos verbais: “representa uma quebra do normal”. 
. Infração – concerne principalmente à violência. Refere-se à transgressão das regras. 
 
Para Traquina (2002), os critérios contextuais, que influenciam o processo de produção noticiosa, 
são os seguintes: 
 
. Disponibilidade - facilidade com que é possível fazer a cobertura do acontecimento. Até 
porque “não é possível ir a todas”. 
. Equilíbrio - o número de notícias de que determinado acontecimento foi alvo determina 
se o assunto volta à agenda ou não. 
. Visualidade – a existência de elementos visuais é também importante. No caso da 
imprensa, a imagem complementa o texto. Na televisão este critério é fulcral. 
. Concorrência – os órgãos de comunicação concorrem entre si e por isso procuram 
informação exclusiva: o chamado “furo”. 
. Dia Noticioso - o acontecimento concorre com outros acontecimentos do dia. Um dia 
preenchido pode fazer com que uma ocorrência não chegue às notícias, quando num dia diferente 
isso poderia acontecer.  
O contexto que envolve o jornalista na produção de material informativo também 
condiciona o produto final. A política editorial da empresa jornalística pode influenciar diretamente 
o processo de seleção dos acontecimentos de diversas formas: “a política editorial influencia a 
disposição dos recursos da organização e a própria existência de espaços específicos dentro do 
produto jornalístico através da sua política de suplementos e sobretudo rubricas” (Traquina, 2002, 
p.93). A política editorial e outros fatores têm sido apontados, na literatura existente, como tendo 
impacto no funcionamento dos média e no processo de decisão do que é ou não notícia. Algumas 
destas investigações remetem para meados do século XX. Exemplo disso é um estudo dos anos 
50, realizado por Warren Breed, intitulado Social Control in the Newsroom. O autor descreve o 
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processo de “socialization”, em que o editor “traça a política noticiosa, e esta política é 
normalmente seguida pelos restantes membros do staff” (Breed, 1955, p.326). 
Embora a política seja definida pelos executivos, é claro que eles não conseguem 
pessoalmente reunir e escrever as notícias por si mesmos. Eles devem delegar essas 
tarefas aos funcionários e, nesse ponto, as atitudes ou interesses dos funcionários podem 
- e muitas vezes, entrar em conflito com as dos executivos. (Breed, 1955, p.327) 
 
Para além desta influência da hierarquia dentro da empresa, Traquina aponta outro fator 
que pode influenciar o processo de produção noticiosa: as rotinas dos jornalistas. “Os contactos 
constantes entre as fontes e os jornalistas podem influenciar a perceção do jornalista quanto ao 
valor-notícia dos acontecimentos e dos assuntos” (Traquina, 2002, p.94). Junta-se a essa 
agravante o facto de os jornalistas usarem um leque reduzido de fontes de informação (Bell,1991, 
citado em O´Connor & O´Neill, 2008). Convém salientar o fator tempo nesta equação. Ao 
tentarem ser eficientes na produção de conteúdos, os jornalistas contactam fontes num círculo 
limitado (Gans, 1980). Hall, apelidou estas fontes de “definidores primários”, ou seja, as fontes 
que definem o enquadramento e subsequente perspetiva sobre o um determinado acontecimento 
(Hall et al., 1978, p. 58).  
Para Traquina, os valores não são imutáveis e estão sempre dependentes da “época 
histórica vigente, as sensibilidades diversas de uma localidade para outra, destaques diversos de 
uma empresa jornalística para a outra, tendo em conta as políticas editoriais” (Traquina 2002, 
p.95). 
Concluindo, no cômputo geral, a criação de notícias é sempre um jogo de forças entre 
vários jogadores. Schudson (data, citado em Ribeiro,2013) afirma que “a criação das notícias é 
sempre uma interação de repórter, diretor, editor, constrangimentos da organização da redação, 
necessidade de manter os laços com as fontes, os desejos da audiência, as poderosas convenções 
culturais e literárias dentro das quais os jornalistas frequentemente operam sem as pensar” (p. 
204). 
 
2.2 A agenda dos média 
 
Com estas condicionantes em mente, e antes de introduzir a importância do conceito de 
proximidade, convém ter presente a noção de gatekeeping. A teoria do gatekeeping é uma das 
mais antigas no campo da investigação em comunicação de massa. De forma simples, podemos 
definir o conceito como “o processo pelo qual a vastidão de potenciais mensagens noticiosas” são 
transformadas naquelas poucas que são transmitidas pelos média (Shoemaker et al., 2001, 
p.233) 
 “Nenhum aspeto da comunicação é tão impressionante como o enorme número de 
escolhas e descartares que têm que ser feitos entre a formação de um símbolo na mente do 
comunicador e o aparecimento do mesmo símbolo na mente do recetor” (Schramm, citado em 
White, 1950, p.383). Os média tradicionais têm funcionado como filtros, apenas produzindo e 
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distribuindo informações com valor de notícia e descartando o resto. De facto, o gatekeeping é 
uma prática que “resulta principalmente de um ambiente de escassez, tanto de canais quanto de 
espaço para notícias dentro desses canais” (Ferreira, 2018, p.487). 
 São vários os fatores a ter em consideração no que toca à influência da seleção de notícias. 
Para além dos fatores organizacionais ou as rotinas jornalísticas, é possível destacar também a 
audiência. Muitos jornais com presença digital conseguem monitorizar o comportamento da 
audiência na internet (Wendelin et al., 2015). O jornal Público, por exemplo, tem na sua redação 
um ecrã com as métricas do site, onde são visíveis as notícias com mais visitas e o tempo médio 
que o utilizador dispensa para cada uma. É possível, portanto, que as empresas de média 
priorizem determinados assuntos e histórias pois sabem que produzirão boas métricas. 
Regressando ao fenómeno do gatekeeping, White (1950) dá um exemplo pertinente para 
o ilustrar. Imaginemos uma conferência organizada pelo poder político de determinado país. Nesta 
conferência estarão enviados especiais de jornais nacionais, mas também de jornais locais. É aqui 
que se “forma a primeira barreira”, pois cabe aos jornalistas decidirem, tendo em conta vários 
fatores, o que é notícia e o que é importante relatar ou omitir. Em Individual and Routine Forces 
in Gatekeeping. Journalism, Shoemaker et al comprometem-se a comparar a importância relativa 
das forças individuais e de rotina no processo de produção noticiosa. No texto, Shoemaker et al. 
explicam o gatekeeping da seguinte forma: 
De facto, o gatekeping na comunicação de massas pode ser visto como o processo geral 
em que a realidade social transmitida pelos média é construída pelos meios de 
comunicação e não uma série de decisões inclusivas ou exclusivas (Shoemaker, et al. 
2011, p.233) 
Qual, então, o papel dos média na construção que fazemos de determinadas regiões? O 
tipo de enfoque que os responsáveis pela mediação entre sujeito e mundo põem em prática 
diariamente criará representações mentais de determinados locais ou povoações. Quando falamos 
em enfoque local dos média generalistas do que estamos realmente a falar? Sobre o que se fala 
quando certas regiões figuram nas páginas dos jornais? 
Há um vasto corpo literário que se foca no carácter negativo que incide sobre uma vasta 
quantidade de assuntos. Essas descobertas são sustentadas por literatura sobre a atenção 
“desproporcional dos indivíduos a informação negativa em detrimento de informação positiva” 
(Soroka, 2012, p.516).  
  
O discurso está centrado nos temas da moda, como a cidade inteligente, a Web Summit, 
o Ronaldo, ou o Ronaldo das Finanças, e essa agenda é muito forte. O jornalismo só vai 
ao Portugal profundo se houver alguma desgraça ou algo de excecional, mas nunca 
apanhou este processo a que se chama rarefação ou baixa densidade, que decorre da tal 
desruralização. 
(Álvaro Domingues, entrevista ao jornal Público, 31-12-2017) 
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Devemos ter em mente que os grandes diários nacionais continuam a ser a principal janela 
para o mundo e a grande referência informativa de cada país (Labella, 2002). Alguns destes jornais 
diários de referência estendem a sua influência além-fronteiras, como é o caso do norte-americano 
The New York Times, o francês Le Monde ou o britânico Financial Times (Labella, 2002, p.97). 
Centrando-nos no jornal Público, percebemos que, embora com uma linha editorial semelhante à 
dos jornais elencados, a sua influência está mais limitada ao território que ocupa. 
Quando Lippman escreveu que os repórteres não estavam munidos de uma bola de cristal, 
não podendo inspecionar todos os momentos da realidade social, a verdade é que, perto de cem 
anos depois de ter escrito Public Opinion (1921), num mundo cada vez mais globalizado, a 
informação já não flui a velocidade de cruzeiro e os acontecimentos mundiais são cada vez mais 
fáceis de serem reportados (Caldevilla, 2013, p.65). Podemos dizer que o acesso quase 
instantâneo à informação, a proliferação de fontes, a rapidez da comunicação e a externalização 
do uso da Internet, abriram novas janelas para a velha profissão (Caldevilla, 2013).  
Se é a partir dos média e destes jornais que construímos a nossa visão do mundo, 
podemos estudá-los a partir da forma como mediatizam certas regiões e lugares. Segundo Michael 
Schudson, de uma “maneira muito mais complicada e menos compreendida, os média 
acrescentam algo a cada história que veiculam” (2002, p.29). Na visão do autor, quando os média 
oferecem ao público material informativo, estes estão também a atribuir-lhe legitimidade pública. 
Trazem-no para um fórum público, onde é discutido pelo público geral. Podemos falar, portanto, 
não só de distribuição, mas também de amplificação de determinados eventos, histórias e temas. 
Esta amplificação feita pelos média é determinada por vários fatores. Com certeza que 
nem todos os assuntos são alvo do mesmo tipo de cobertura, alguns nem são cobertos de todo. 
Como vimos, os critérios utilizados pelas organizações jornalísticas abundam e estão dependentes 
de vários fatores contextuais. Esta aglutinação de fatores e contextos produz resultados diferentes 
e tem impacto na forma como alguns assuntos são mediatizados e julgados. Para entender melhor 
este fenómeno, é importante atentar no conceito de agenda-setting. 
Agenda-setting refere-se à ideia de que existe uma forte correlação entre a 
ênfase que os mass media colocam em certas questões (por exemplo, com base 
no posicionamento relativo ou quantidade de cobertura) e a importância 
atribuída a essas questões pelas audiências. (McCombs & Shaw, 1972, citado 
em Scheufele Tewksbury, 2007, p.11) 
 
Segundo alguns autores, os média têm o poder de fazer certos assuntos mais salientes. 
Cohen (1963, citado em McCombs & Shaw, 1972, resume o conceito da seguinte forma: “os 
média podem não ser bem-sucedidos no que toca a dizer ás pessoas o que pensar, mas há provas 
suficientes que sugerem que são muito bem-sucedidos a dizer ás pessoas sobre o que pensar”(p. 
177). Os média – neste caso, as organizações, editores ou jornalistas -, fazem de guardiões dos 
portões e decidem que informação “passa” para o outro lado. Entretanto, estudos mais recentes 
apontam para uma reformulação e avanço desta teoria.  
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É por isso útil referirmos o conceito de agenda building, um fenómeno mencionado para 
destacar que a agenda não é ditada somente pelos decision-makers, mas sim um processo que 
envolve vários atores. A agenda é o produto de forças em vários níveis da organização que, 
“conscientemente ou subconscientemente, trabalham para criar um assunto consensual e 
legitimo” (Dutton, 1986, p.04). “Normas e crenças dentro das organizações incluem e excluem 
algumas questões da consideração e apoio do público, fazendo do processo de construção da 
agenda algo tanto social e político, como também psicológico” (Dutton, 1986, p. 05) 
Nisbet (2008) distingue desta forma os conceitos de agenda-building e agenda-setting: 
A construção da agenda refere-se ao processo pelo qual as organizações de notícias e 
jornalistas apresentam, enfatizam e/ou selecionam certos eventos, questões ou fontes 
para cobrir outros. A pesquisa na área está intimamente ligada, mas é distinta da tradição 
de agenda-setting, que examina a conexão entre as questões retratadas nos média e as 
prioridades do público em geral. (Nisbet 2008, p. 01) 
Em tempos temporais, o agenda-setting é um processo que ocorre após o fenómeno de 
agenda-building, que estuda as razões pelas quais alguns assuntos ou fontes são introduzidos na 
agenda mediática e outros não (Araújo & Lopes, 2014, p.750). “O processo de agenda-building 
relaciona-se com a formação de uma agenda mediática e é o primeiro em termos temporais” e é 
distinto do fenómeno de agenda-setting, amplamente estudado e referente à “forma como os 
média dão atenção a determinados assuntos”, algo que acaba por influenciar a importância 
percebida pelo público acerca desses assuntos (Araújo & Lopes, 2014, p.750). 
Os jornalistas, portanto, não são simplesmente espectadores inocentes ou 
testemunhas separadas que capturam imagens objetivas, espelhos da 
sociedade. Pelo contrário, eles são participantes ativos na construção de nossas 
realidades. Eles dizem-nos quem somos, onde vivemos e trabalhamos, em que 
acreditamos, com o que nos importamos, e traçam limites entre “aqui” e “lá”, 
“nós” e “eles”. (Gasher, 2009, p.01) 
 
Resumindo, podemos olhar para o agenda-building como um “processo em que o foco 
está em como a imprensa interage com outras instituições da sociedade para criar questões de 
interesse público” (Weaver & Elliott, 1985, p.88). “Esta abordagem de construção da agenda está 
mais preocupada com a forma como as questões se originam, ou como os assuntos de cobertura 
jornalística se tornam questões, do que com a relação média-audiência estudada tão 
frequentemente por investigadores do agenda-setting” (Weaver & Elliott, 1985, p.88). 
Vários estudos sustentam que o facto de a forma como um objeto na agenda dos média 
é enquadrado poder ter consequências comportamentais mensuráveis. Os atributos de 
determinado assunto enfatizados na cobertura mediática podem, por exemplo, influenciar 
diretamente a direção da opinião pública (McCombs, 1993, p.63). A atribuição de saliência a 
determinados factos em detrimento de outros é apelidado de framing.  Para Entman, framing pode 
ser resumido como o “processo de selecionar alguns elementos da realidade percebida e montar 
uma narrativa que destaque as conexões entre eles para promover uma interpretação particular” 
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(Entman, 2007, p.164). Trata-se de um conceito bastante debatido ao longo dos anos. Fazendo 
um paralelismo com o mundo artístico, Scheufele & Tewksbury (2009, p.17) explicam o conceito 
de framing da seguinte forma:  
Os artistas sabem que a moldura colocada em torno de uma pintura pode afetar a forma 
como os espectadores interpretam e reagem à pintura em si. Como resultado, alguns 
artistas tomam cuidado na forma como apresentam o seu trabalho, escolhendo uma 
moldura que eles esperam que ajude a audiência a ver a imagem de forma correta. Os 
jornalistas - muitas vezes inconscientemente- envolvem-se essencialmente no mesmo 
processo quando decidem como descrever o mundo político. Eles escolhem imagens e 
palavras que tenham o poder de influenciar como o público interpreta e avalia assuntos 
e políticas. (Scheufele & Tewksbury, 2009, p.17) 
 
No entender de Scheufele & Tewksbury (2009), tanto a seleção de objetos para atenção 
como a seleção de frames para pensar sobre esses objetos são funções poderosas do agenda-
setting. Fulcral para a agenda de notícias e seu conjunto diário de objetos - assuntos, 
personalidades, eventos, etc. - são as perspetivas que jornalistas e, subsequentemente, membros 
do público empregam para pensar sobre cada objeto (McCombs & Shaw, 1993, p.62). Entman 
(1993, citado em Araújo et al., 2016) refere que os frames nas notícias podem ser identificados e 
examinados pela “presença ou ausência de certas palavras-chave, frases feitas, imagens 
estereotipadas, fontes de informação e frases que, pela sua temática, reforçam grupos de factos 
ou julgamentos” (p. 177). 
Poderá também ser útil introduzir o conceito de priming que, no entender de Scheufele 
(2000, p. 302) pode ser entendido como uma “consequência psicológica” do agenda-setting. 
Ambos os conceitos são basilares e fulcrais tendo a hipótese de McQuail (1983) como pano de 
fundo – a ideia de que a realidade é construída a partir da interação entre audiências e os mass 
media. Podemos encarar o priming como “o objetivo, o efeito pretendido, das atividades de framing 
dos atores estratégicos”, (Entman, 2007, p.165). No campo dos média, entende-se por priming o 
facto de que “certos atributos enfatizados na cobertura mediática tornam-se salientes na mente 
das pessoas, e, portanto, funcionam como dimensões importantes da avaliação do público” (Kim 
et al., 2012, p.45). Tradicionalmente associado à avaliação de políticos por parte do público, o 
“atributo priming lida com a avaliação das questões sociais, seja política ou não-política” (Kim,et 
al 2012, p.45). 
 Explorei neste trecho vários conceitos que, no fundo, se interligam. Resumidamente, 
debrucei-me sobre algumas das mais proeminentes teorias no campo dos efeitos dos média. É 
evidente que os média fazem mais do que assinalar os eventos. Os jornalistas focam a nossa 
atenção e influenciam as nossas perceções acerca dos assuntos mais importantes do dia 
(McCombs, 2014,), algo que se traduz na saliência destes assuntos na agenda pública.  
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2.3 A proximidade como critério de noticiabilidade 
 
 
No decorrer deste relatório, fez-se referência aos critérios de noticiabilidade elencados por 
Walter Lippman. Referiu-se Lippman e a obra Public Opinion, para salientar a importância da 
proximidade como critério de noticiabilidade, mesmo antes de os principais estudos sobre este 
tema terem ganhado protagonismo. Não é de estranhar, mas nas muitas tipologias de que 
dispomos a propósito de critérios de noticiabilidade, a proximidade é presença assídua. Na opinião 
de Mar de Fontcuberta (1993), a proximidade é mesmo um dos principais critérios a ter em conta 
por profissionais da área para descortinar o que é (ou não) notícia. A autora diz mesmo que “não 
são poucos os investigadores que têm colocado a proximidade como um dos principais critérios 
de noticiabilidade” (1993, p.45). 
Vários textos dão esta posição de destaque ao critério da proximidade: “a proximidade 
geográfica, a relevância social da fonte e o inesperado configuraram-se como os três valores-noticia 
mais comuns nos atos que fazem parte dos assuntos informativos disseminadas pelos meios de 
comunicação de massa” (Curiel, 2015, p.102).O critério da proximidade é, para autores como 
Camponez, elementar para desenvolver os restantes critérios de noticiabilidade. No livro 
Jornalismo de Proximidade, o autor afirma que a proximidade “permite ao jornalismo perceber os 
contextos que determinam os valores-notícia e, a partir daí, organizar os restantes elementos 
valorativos”, como a novidade, atualidade, relevância, etc. (2002, p.116). 
No caso específico do Público, a secção Local, à qual são normalmente dedicadas duas 
páginas diárias, é, por hábito, o único aspeto que diferencia o jornal que chega às bancas de todo 
o país. Falamos do Local Porto (vendido a Norte de Coimbra) e do Local Lisboa (vendido a Sul de 
Coimbra). Podemos concluir que há uma tentativa de segmentar a informação para determinadas 
comunidades geográficas.  
A informação local do Público é, naturalmente, distinta daquela que é produzida por um 
meio local ou regional. No entanto, podemos rotular o Público ou outros jornais nacionais 
generalistas como produtores de muita informação local. Carlos Camponez cita um artigo do 
jornalista e ex-presidente do Sindicato de Jornalistas João Mesquita (1997), dizendo que alguns 
meios de informação que rotulamos de nacionais têm um carácter eminentemente regional (2002, 
p.107). Desta forma, estes meios com sedes em Lisboa ou no Porto, produzem bastante 
informação relativa a essas cidades. 
Pode dizer-se que as restantes localidades estão remetidas a um relativo esquecimento? 
No rescaldo de duas situações de alarme no interior do país - uma intoxicação que matou cinco 
pessoas e um abatimento de estrada, a primeira em Sabrosa, Vila Real, a segunda no Alentejo, 
em Borba, distrito de Évora -, num artigo do jornal Público 12, David Pontes escrevia: “este país 
onde não há Uber, onde é preciso soletrar “gentrificação” e onde não se pode alugar uma moto-
                                                             
12 https://www.publico.pt/2018/11/20/sociedade/editorial/sindrome-entreosrios-1851822 
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elétrica nem ir ao cinema, ocupa a maior parte do território, mas muito pouco da nossa atenção” 
O artigo era intitulado “A síndrome de Entre-os-Rios”, fazendo referência à queda da ponte Hintze 
Ribeiro, em 2001, que matou 59 pessoas. Serão ainda estas histórias a levar os jornalistas aos 
recantos do território português? 
A importância do carácter local da informação e o impacto que tem junto dos leitores tem 
sido um assunto trabalhado por diversos autores. Ainda antes do famoso estudo de Galtung e 
Ruge, Fraser Bond, no livro Introdução ao Jornalismo (1962), resenhava quatro fatores que 
determinam os valores-notícia e doze elementos de interesse na notícia. Entre eles, a 
“proximidade”. Referindo-se aos meios de comunicação americanos, o autor refere que “as 
pesquisas mostram que as notícias de importância internacional, com exceção dos grandes 
acontecimentos, são do interesse de apenas 10% dos leitores nas grandes comunidades, e para 
uma proporção tão pequena nas pequenas cidades, que nenhuma percentagem figura” (1962, 
Bond, citado em Fernandes 2005, p.6). Estas conclusões vêm sendo repetidas ao longo dos anos: 
“os estudos empíricos sobre a importância dos fatores locais-nacionais versus os globais são 
abundantes, com resultados diversos, mas demonstram, em geral, a importância do enfoque 
local” (Arias, 2008, p.5).  
Podemos falar em fenómenos contrastantes. Se, por um lado, aceder a informação sobre 
acontecimentos a milhares de quilómetros de distância nunca foi tão simples, esta facilidade pode 
fazer com que a necessidade de nos inteirarmos dos assuntos “da nossa rua” possa não ser 
devidamente correspondida. “A proximidade tem condicionado, condiciona e condicionará o 
interesse pela informação. Aquilo que nos afeta muito diretamente alimenta nossa curiosidade por 
conhecer” (Garcia, 2017, p.119) 
As secções locais enviam uma importante mensagem de familiaridade e proximidade ao 
leitor, mesmo que a informação seja veiculada por um jornal generalista. Convém ressalvar que a 
proximidade é um conceito com outras dimensões para além da territorial. Carlos Camponez 
(2012), citando Agnés & Croissandeau (2000), elenca outras formas de entender a proximidade, 
estendendo o conceito além da proximidade geográfica e física e incluindo também dimensões 
temporais, psicoafectivas, socioprofissionais e socioculturais. “Esta polissemia de sentidos é 
também explorada de forma estratégica pelos meios de comunicação de massa”, conclui. 
Principalmente no que toca à fidelização de públicos. Nesta polissemia de sentidos, ouvimos 
editores falar em opções por uma “informação mais próxima" ou em "jornalismo de proximidade, 
que fala diretamente com as pessoas" (Camponez, 2012, p.36) 
 
Ora, como sabemos, os critérios de noticiabilidade de um jornal generalista nacional 
diferem dos de um jornal local ou regional. E o próprio conceito de proximidade pode ser 
transformado. Algo que nos pode fazer perguntar o que faz determinado acontecimento ser notícia 
num jornal regional ou local e o mesmo não acontecer num jornal nacional. A proximidade não é, 
no entanto, um conceito útil exclusivamente para meios regionais: “a questão da proximidade está 
longe de ser apanágio da imprensa regional” (Camponez, 2002). “Na realidade, trata-se de uma 
questão transversal no jornalismo, no esforço de comunicar conteúdos considerados pertinentes 
aos seus leitores” (Camponez, 2002). O autor acrescenta que a proximidade é também importante 
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na definição “de estratégias empresariais com o objetivo de conseguiram a fidelização dos 
públicos.” (Camponez, 2002, p.113) 
Obviamente, um jornal nacional não pode fazer o trabalho de um jornal regional já que 
dificilmente consegue tamanha segmentação, sendo destinado a mais indivíduos. Então, em que 
difere um jornal regional de um jornal nacional? Camponez (2002, citado por Jerónimo, 2010) 
distingue este tipo de imprensa da generalista pelo “compromisso com a região e com as pessoas 
que a habitam” e que resulta da “forte territorialização dos seus públicos, a proximidade face aos 
agentes e às instituições sociais que dominam esse espaço, o conhecimento dos seus leitores e 
das temáticas correntes na opinião pública” (p. 116). 
Por isso, interessa-nos perceber o processo de produção noticiosa para a secção “Local” 
de um jornal generalista e as opções e constrangimentos que ditam a cobertura de um assunto, 
comunidade ou espaço geográfico em detrimento de um outro. Haverá alguma discrepância no 
que toca à cobertura de regiões? E que tipo de cobertura é feita acerca de determinados espaços? 
Haverá fundamento empírico quando se diz que o “jornalismo só vai lá em caso de desgraça”? 
Que cobertura é feita pela secção Local de um jornal generalista como o Público? 
 
2.4 A informação local  
 
Falar de “informação local” e de “localidade” implica definir o conceito de “local”, que se 
encontra em evolução: “ao sentido fundamentalmente geográfico do local, que tem primado na 
maioria das conceções anteriores, é necessário acrescentar, hoje em dia, a componente afetiva, 
sentimental, psicológica e cultural que leva consigo a informação de cercania” (Garcia, 2017, 
p.122).  
Para contextualizar as secções Locais de jornais generalistas, e de forma a melhor enquadrar 
a secção Local no âmbito das publicações regionais ou locais em Portugal, convém visitar algumas 
considerações acerca da imprensa regional portuguesa. Um primeiro passo para esta reflexão 
seria definir o que a lei portuguesa entende por publicações de caracter regional. Segundo o 
Estatuto da Imprensa Regional (Decreto-Lei 106/88): 
(...) todas as publicações periódicas de informação geral, conformes à Lei de Imprensa, 
que se destinem predominantemente às respetivas comunidades regionais e locais, 
dediquem, de forma regular, mais de metade da sua superfície redatorial a factos ou 
assuntos de ordem cultural, social, religiosa, económica e política a elas respeitantes e 
não estejam dependentes, diretamente ou por interposta pessoa, de qualquer poder 
político, inclusive o autárquico. 
Mas definir em concreto do que falamos quando falamos sobre imprensa regional não é 
tarefa fácil. Os constrangimentos vão “desde a indefinição do conceito – muito centrado em torno 
da questão geográfica – à natureza das publicações, periodicidade, estruturas e conteúdos” 
(Jerónimo, 2015, p.117). No mesmo texto, Pedro Jerónimo aponta para a característica mais 
familiar da imprensa regional: o facto de se encontrar próxima das populações, algo difícil para os 
 
 
46 
 
meios generalistas de distribuição nacional. Esta cobertura de todo o território por parte dos meios 
nacionais acaba por ser possível devido ao contributo da agência Lusa que, devido às Obrigações 
do Serviço Público, no contrato celebrado entre o Estado e a Agência Lusa lê-se que a agência tem 
que “manter delegações, delegados, ou correspondentes em todos os distritos e regiões 
autónomas de Portugal” (Jerónimo, 2015, p.117). 
Esta capacidade faz da Lusa um ator importante na cobertura de assuntos fora do alcance 
dos jornais: “o facto da Lusa alimentar os conteúdos noticiosos dos principais (ciber)média 
nacionais, por um lado, e destes recorrerem também à imprensa regional para a cobertura 
noticiosa de âmbito local, por outro, são indicadores da importância deste segmento da imprensa” 
(Jerónimo, 2005, p.118). No Público, como referi no decorrer do relato da minha experiência de 
estágio, os takes da Lusa são bastante utilizados para informar acerca de assuntos que não 
puderam ser tratados por jornalistas do jornal. Um relatório do Obercom, intitulado Jornais 
regionais: A análise de perfis de utilização. Atividade, desafios e políticas públicas para o sector, 
lançado em 201813 pinta um cenário curioso dos meios de informação regionais. Tendo o critério 
da proximidade em primeiro plano, os profissionais dos média regionais de vários órgãos de 
comunicação que responderam a um inquérito afirmam ser a internet a “plataforma privilegiada 
de acesso à informação”. 
Lê-se no relatório: 
 
Uma explicação plausível para este cenário está relacionada com a própria essência da 
notícia de carácter regional, que muitas vezes é preterida pelos jornais de alcance 
nacional nas suas matérias. Assim, na impossibilidade de ver discutidos determinados 
assuntos de cariz regional, nas publicações de alcance nacional, os profissionais dos 
jornais regionais podem tentar outras fontes como o enorme fluxo de matérias 
informativas disponíveis na Internet e redes sociais (Obercom, 2018, p.61) 
 
Mas existem algumas ameaças que assombram o trabalho feito por estes órgãos de 
comunicação. Falamos de questões financeiras, paradigma do estado atual do jornalismo, e, como 
consequência, da perda de independência. Chame-se a atenção para a questão da dependência 
entre órgãos regionais e o poder político, para a qual o Estatuto de Imprensa Regional acautela. A 
promiscuidade entre jornalistas e o poder já foi por várias vezes estudada, assim como o teor da 
informação produzida por estes meios e como se tem vindo a desenvolver: “as estratégias do 
poder local face aos média ganham hoje maior importância porque Portugal, cuja imprensa 
regional era, até aos anos 80, uma imprensa de notícias sobre "cães atropelados", começa a ter 
uma rede de jornais e rádios com alguma capacidade crítica (Carvalheiro, 1996, p.01). 
 
João Carvalheiro aponta para a região da Beira Interior para ilustrar o panorama mediático 
regional:  
 
                                                             
13 https://obercom.pt/wp-content/uploads/2018/04/CIUL-CV-OberCom2018-Jornais-regionais-
Ana%CC%81lise-de-perfis-de-utilizac%CC%A7a%CC%83o.pdf 
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Boa parte dos média são empresas frágeis com jornalistas em situação de precariedade 
laboral e salarial, com alguma inexperiência e lacunas na qualificação. Se quanto à 
qualificação se deteta uma evolução, em relação ao resto subsistem muitas dúvidas; e é 
fatal que a falta de segurança iniba os jornalistas e os torne vulneráveis aos aliciamentos 
do poder. Quando isso acontece está dado o passo decisivo para a auto-inibição dos 
jornalistas. (Carvalheiro, 1996, p.02) 
 
Antes de terminar este capítulo que contextualiza esta investigação na literatura já 
existente, é relevante reiterar que, para determinadas comunidades, os média locais ganham um 
estatuto quase irreplicável, que os média nacionais dificilmente conseguirão colmatar: 
  
A sociedade está a caminhar para uma personalização comunicacional, dando 
lugar a numerosos grupos desmassificados, mais pequenos e focalizados 
geograficamente. (...). Ou seja, a ligação e identificação direta da imprensa 
regional com determinadas comunidades confere-lhe um estatuto e importância 
acrescida como produto publicitário (e informativo) mais direto, próximo e 
cúmplice (interativo) com os seus públicos e corresponde a uma comunicação 
focalizada que nem sempre é conseguida por outros meios, nomeadamente os 
nacionais. (Faustino, 2000, p.94) 
 
 
 
2.5 Localizar ideias: um breve resumo 
 
Escolhas feitas pelos jornalistas não são aleatórias, relacionando-se com 
os conhecimentos prévios de cada um, da sua cultura, do seu 
background. Podemos dizer que o jornalista é influenciado por tudo o que 
o rodeia, seja o círculo de amigos, as suas condições económicas ou até 
as orientações políticas. (…) O ângulo escolhido, as fontes a quem se dá 
voz, e as próprias características do jornalista que conta a estória 
influenciam o processo de construção da notícia. (Araujo & Lopes, 2014) 
 
A ideia de que existe uma série de valores e códigos que regem o trabalho do profissional 
dos média não é recente. Se questionarmos um jornalista acerca do processo de seleção de 
acontecimentos para transformar em notícia ou sobre a forma como eles definem o que são as 
notícias, uma das respostas possíveis seria: “eu sei quando vejo” (Harcup & O´Neill, 2016, 
p.1470). 
Quando falamos da mediatização de determinadas regiões, ou melhor, dizendo da 
potencial sub-representação, temos de enquadrar as organizações de média no contexto atual do 
jornalismo. Torna-se difícil para um jornal com sede em Lisboa e uma redação no Porto conseguir 
cobrir o país na sua totalidade. O jornal Público conta com vários correspondentes espalhados 
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pelo país, algo que pode facilitar a cobertura de determinadas regiões: “a proximidade do meio de 
comunicação social a uma comunidade de eventos pode ser mitigada ou aprimorada, por um 
membro da equipa editorial que reside na comunidade do evento” (Martin, 1988, p.989). 
É impossível transportar o trabalho diário de um jornal regional para as páginas de um 
diário de distribuição nacional. O jornalismo de um meio com um maior alcance será 
necessariamente diferente. No entanto, ambos se servem do valor da proximidade – ainda que de 
formas diferentes – para chegar aos seus leitores. Até porque o leitor estará mais suscetível a 
interagir com estas histórias. Na generalidade, as pessoas assimilam melhor informação (não só 
aquela que diariamente figura nos jornais) se esta for apresentada de uma forma pessoalmente 
relevante (Donnelly, 2005). Aqui a proximidade é fulcral. Na investigação de Donnelly (2005), que 
tinha como objetivo de determinar a importância dada a histórias da proximidade dos leitores, 
conclui-se que a informação local é lembrada e compreendida significativamente melhor que 
informações sobre lugares mais distantes. 
Este impacto no leitor pode ser explicativo da ênfase que os jornais de distribuição nacional 
colocam em assuntos de proximidade: “a redescoberta do critério de proximidade assumiu uma 
importância tanto maior, nos últimos anos, quanto a crise de leitores parecia agravar-se, 
constituindo-se como uma estratégia para recuperar imensas franjas de públicos que normalmente 
estão alheados dos grandes meios de comunicação de massa” (Camponez, 2002, p.114) 
Talvez seja importante realçar que o facto de o período de estágio ter ocorrido num jornal 
impresso faz com que me tenha debruçado mais sobre a literatura existente acerca da importância 
da proximidade na imprensa. De facto, a imprensa escrita tem um papel mais significativo na 
definição da agenda quando comparado com meios online, por exemplo: “os nossos resultados 
em geral apoiam a ideia de que ler jornais impressos contribui para a consciencialização de mais 
eventos e questões públicas do que ler jornais online faz” (Schoenbach, et al. 2005, p.253). 
Mas para que o acontecimento chegue às páginas do jornal é necessária a presença de 
um repórter na região em causa. É um trabalho difícil de realizar a partir de uma secretária a 
quilómetros de distância do acontecimento. O jornalista que trabalhe frequentemente questões de 
cariz local ou seja correspondente em determinada região pode produzir um texto jornalístico 
diferente dos restantes: “no jornalismo local ou de proximidade a percentagem de jornalistas que 
frequenta o local onde ocorre a notícia é maior do que em outras secções ou tópicos informativos 
e essa presença de profissionais reverte em textos mais elaborados” (Curiel, 2015, p.102). 
 
Sintetizando, este capítulo permitiu apreender algumas ideias acerca do quotidiano das 
redações, dos jornalistas e a forma como os profissionais dos media fazem a triagem dos 
acontecimentos que são transformados em notícia. Realcei as particularidades da imprensa local 
e a forma como a imprensa nacional tenta alcançar públicos longe dos centros de produção. 
Foram também apresentadas algumas teorias dos efeitos dos media. Tratam-se de noções 
importantes para entender as escolhas que esta investigação levará avante na próxima etapa: o 
capítulo da metodologia.  
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3 Metodologia 
 
Com os capítulos anteriores estabeleci os suportes necessários para que, a partir dos objetivos 
desta investigação e da questão de partida, se definam agora a amostra utilizada para recolher os 
dados e as técnicas de recolha e análise.  “É através da investigação que se reflete e 
problematizam os problemas nascidos na prática, que se suscita o debate e se edificam as ideias 
inovadoras” (Coutinho, 2014, p.08). 
Visto que me irei focar especialmente no caso do jornal Público, o caminho a seguir para 
atingir os objectivos que foram enumerados será através do Estudo de Caso. No entender de 
Gerring (2007), podemos definir um caso como um fenómeno espacialmente delimitado (uma 
unidade), observado num único ponto no tempo ou por algum período de tempo. Podemos levar 
a cabo um estudo de caso acerca várias unidades: uma instituição, uma cidade ou um grande 
grupo de pessoas. O estudo de caso é visto como uma instância de um fenómeno mais amplo, 
como uma parte de um conjunto maior de casos paralelos (Feagin, et al.,1991, p.2). Obviamente 
que o Estudo de Caso apresenta limitações, mas este estudo não tem o propósito de generalizar 
as suas conclusões, por isso é indicado para o tipo de análise que foi feita. 
 
3.1 Pergunta de Partida 
 
Uma investigação é algo que se procura, implicando hesitações, desvios e incertezas. O 
investigador deve obrigar-se a escolher um fio condutor tão claro quanto possível, para que o seu 
trabalho se estrutre com coerência (Quivy&Campenhoudt, 2005, p. 31). A partir do relato da 
experiência de estágio e observando a revisão da literatura, é percéptivel o interesse desta 
investigação na mediatização de notícias de interesse local para os cidadãos. Depois de um 
período de estágio de três meses no jornal Público, em que escrevi sobre locais a centenas de 
quilómetros de distância da secretária, penso ser oportuno estudar o que escreve um jornal de 
distribuição nacional quando escreve sobre regiões que tradicionalmente não figuram nas páginas 
de um jornal generalista com sede em Lisboa e no Porto.  
Tendo isto por base, é recomendável a apresentação de uma pergunta de partida para 
esclarecer e clarificar o propósito da investigação e para que seja enunciado o que pretende da 
investigação: “o investigador deve procurar enunciar o projeto de investigação na forma de uma 
pergunta de partida, através da qual tenta exprimir o mais exactamente possível o que procura 
saber, elucidar, compreender melhor” (Quivy&Campenhoudt, 2005, p.30). Dessa forma pretende-
se responder à seguinte pergunta de partida, já enunciada no início deste relatório: Que assuntos 
são mediatizados por um jornal nacional na sua secção Local? 
 
3.2 Objetivos 
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De acordo com Quivy e Campenhoudt, “cada investigação é uma experiência única, que utiliza 
caminhos próprios cuja escolha está ligada a numerosos critérios, como sejam a interrogação de 
partida, a formação do investigador, os meios que dispõe ou o contexto institucional em que se 
inscreve o seu trabalho” (Quivy & Campenhoudt, 2005, p.120). 
Desta forma, com esta investigação tentaremos: 
• Apurar a frequência com que são mediatizadas regiões fora do distrito do Porto nas 
páginas do jornal Público e perceber o tratamento jornalístico dado aos restantes distritos 
da região Norte abrangida pelo jornal: Viana  do  Castelo, Braga, Vila  Real, Guarda, Viseu, 
Bragança, Coimbra e Aveiro.  
• Perceber qual o teor dessa mesma mediatização, ou seja, qual a tipologia dos temas 
presentes na secção local do jornal. 
• Apurar a relevância atríbuida aos assuntos das regiões, qual a sua hierarquização nas 
páginas do jornal, a extensão e o autor da peça (jornalista ou take de agência). 
 
3.3 Amostra 
 
Diariamente o jornal dedica duas páginas à secção Local e será esse o objeto de análise 
deste estudo. Serão analisadas todas as notícias que o jornal publicou no jornal impresso ao longo 
de três meses – o período correspondente ao meu estágio. 
 Ao todo são 94 edições e 203 notícias. Apenas uma edição não contou com páginas 
dedicadas ao Local e, portanto, não foi contabilizada. Tratou-se da edição de 2 de outubro, com o 
jornal a dedicar uma porção significativa da sua cobertura ao rescaldo das eleições autárquicas 
do dia anterior. Vai ser utilizada uma amostragem por casos típicos.  Este tipo de amostragem tem 
como objetivo “descrever e ilustrar o que é típico para aqueles não estar familiarizados” com 
determinada realidade, (Patton, 2002, p.236). 
 
 
3.4 Modelo de Análise 
 
Muito se falou de proximidade ao longo deste relatório, mas convém sublinhar que quando se 
traz para a frente este conceito, não falamos somente acerca de proximidade geográfica. Como 
refere Carlos Camponez (2002), além da proximidade geográfica e física, podemos também incluir 
neste conceito dimensões temporais, psico-afectivas, socioprofissionais e socioculturais. Como já 
foi referido, trata-se de uma polissemia de sentidos, explorada de forma estratégica pelos meios 
de comunicação de massa com o objetivo de fidelizar públicos. Podemos enquadrar desta forma 
a importância do critério proximidade para jornais de distribuição nacional. Nesta polissemia de 
sentidos, ouvimos editores falar em opções por uma informação mais próxima ou em jornalismo 
de proximidade, que tem como objetivo falar diretamente com as pessoas (Camponez, 2012). 
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Para perceber a tipologia dos temas mediatizados pelo jornal Público, adotamos a metodologia 
desenvolvida por Wendelin, Engelmann & Neubarth (2017). Os autores, para tentar perceber o 
processo de seleção por parte dos jornalistas (no momento de produção) e audiências (na escolha 
do que irão ler) tipificaram os temas mais representados nos jornais, dividindo-os em temas 
públicos e não públicos. Os autores põem a hipótese de que a imprensa de qualidade prefere 
tópicos relativos a assuntos públicos, enquanto que as audiências que leem na internet preferem 
tópicos não-públicos. 
 
  
Assuntos públicos Assuntos não-públicos 
Política Criminalidade 
Segurança interna e defesa Ciência 
Economia Ambiente 
Sociedade Cultura 
 Desporto 
 Outros 
Tabela 1 – Tipificação dos temas das notícias 
 
Mas só isto não bastará para entender o tipo de mediatização feita pelo jornal. É necessário 
identificar alguns indicadores da relevância que uma determinada peça pode ter no jornal diário. 
Para esse efeito, elenco três indicadores:  
• Posição que ocupa na secção (hierarquização): jornal dedica duas páginas diárias à sua 
secção Local, mas podemos constatar se a peça aparece na primeira ou se é relegada 
para a segunda página e, a partir daí, aferir a relevância que o jornal atribui a determinado 
acontecimento.  
 
• Dimensão da peça: outro indicador importante tem que ver com o comprimento do texto. 
Parte-se do princípio que um texto maior esmiúce os temas com mais afinco. Um texto 
maior dará indicações acerca da importância do texto e do tempo dedicado a determinado 
assunto. 
 
• Autoria: o último indicador prende-se com a assinatura da peça em questão. Como vimos 
aquando do enquadramento teórico, é sabido que a Lusa garante a cobertura mediática 
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de todas as regiões de Portugal, mas será interessante perceber a quantidade de textos 
assinados pela agência em comparação com textos assinados por jornalistas da casa.  
 
 
Quadro 1 – Modelo de Análise 
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3.5 Técnicas de recolha e análise de dados 
 
Conforme foram delineados os indicadores e estando já estabelecido o que esta 
investigação almeja, é relevante assinalar a técnica de tratamento dos dados a estudar. Para obter 
os dados de que necessita, o investigador pode recorrer a “publicações de entidades cujo objetivo 
é a produção de dados ou a outras que tenham a informação pretendida (Silvestre, 2007, p.12). 
A recolha de dados foi efetuada com recurso às versões impressas – em formato digital– do jornal, 
sendo  que  foram  escolhidas somente as edições Porto do jornal Público. Os dados deram origem 
a uma grelha de observação, que se traduziu numa base de dados no SPSS. 
 
Como estou a tratar dados quantitativos, usaremos técnicas estatísticas para analisar os 
dados obtidos. Reis (1996, citado em Morais, 2010, p. 15) sugere como etapas do método 
estatístico para a resolução de problemas, as seguintes:  
 
• Identificação do problema ou situação;  
• Recolha de dados;  
• Apresentação dos dados;  
• Crítica dos dados 
 
Está estabelecido que esta investigação terá um cariz quantitativo. Segundo Richardson, 
citado em Carvalho (2016, p.8), citando Richardison (1999) afirma que “a investigação 
quantitativa é caracterizada pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de recolha de 
dados, quanto no tratamento destes por meio  de técnicas estatísticas, desde a mais simples, às 
mais complexas”. 
 
 Após a recolha estar concluída, usar-se-á a técnica de análise de conteúdo quantitativa 
para descortinar informações úteis acerca dos indicadores acima elencados. Podemos entender a 
análise de conteúdo não como um instrumento, mas um leque de apetrechos. Por análise de 
conteúdo entende-se o seguinte: 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção/receção (variáveis inferidas) destas mensagens. (Bardin, 2011 citada em 
Ferreira 2014, p.36). 
Nesta investigação utilizar-se-á a análise de conteúdo quantitativa, que auxiliará o processo 
de reinterpretação de mensagens e compreender os seus significados num nível que vai além de 
uma leitura comum (Moraes, 1999, p.2). 
Após recolher os dados, podemos sistematizar a informação em gráficos ou outros 
instrumentos de representação visual de dados que podem ser facilmente construídos a partir de 
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diversos programas informáticos ou estatísticos, como o programa SPSS, onde será contruída a 
base de dados deste projeto de investigação. 
Podemos afirmar que a estatística descritiva se resume ao estudo de uma amostra, onde 
o principal objetivo é a obtenção de algumas características amostrais e construção de 
tabelas  e  gráficos  onde  possa constar  toda  a  informação  na  forma  resumida. 
Efetivamente, nesta fase procuram-se representações alternativas e sugestivas que 
substituam um conjunto de dados que se tenha. (Oliveira & Oliveira, 2011, p.7) 
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4 Apresentação e discussão dos resultados 
 
4.1 Produção jornalística sobre as regiões 
 
 
Certos conteúdos informativos presentes nas páginas dos jornais podem não se enquadrar 
na tipificação descrita no capítulo transato de Wendelin, Engelmann & Neubarth (2017) – pelo 
menos diretamente –, pelo que é apropriado explicar a forma como algumas notícias serão 
enquadradas. A tipificação permite, em alguns casos, deixar ao critério do investigador a atribuição 
de categorias às notícias. Por isso, explicito aqui algumas dessas decisões. 
Uma delas tem que ver com conteúdos aos quais foi atribuída a categoria de Sociedade. 
Por se tratar de um termo demasiado lato, acabou por receber vários tipos de notícias: desde 
iniciativas de cidadãos, a temas ligados ao património, passando por reportagens com enfoque 
em acontecimentos e pessoas, etc. Enquanto que no caso de categorias como “Política”, 
“Ambiente” ou “Cultura” a identificação era imediata, o mesmo não aconteceu com “Sociedade”. 
No que toca à categoria “outros”, recebeu os textos sem qualquer relação com a atualidade: 
efemérides ou perfis, por exemplo, que, por não serem associados a uma localização geográfica, 
acabaram por ser descartados da categorização convencional. É importante acrescentar que, 
embora existentes em pouca quantidade, os conteúdos relacionados com saúde e tecnologia 
foram categorizados na secção “Ciência”.  
Tendo estas considerações em mente, convém relembrar que estudar o caso do 
funcionamento do jornal Público num contexto bastante particular é sempre limitador. Sublinho 
que o estágio teve lugar durante o Verão – incidindo num período mais propenso a férias dos 
trabalhadores -, e em tempo de campanha eleitoral com eleições autárquicas à vista. Estes fatores 
podem ter feito com que determinados assuntos fossem priorizados ao invés de outros. 
Clarificações feitas, tentaremos nesta secção responder à pergunta construída e que deu 
o mote a esta pesquisa. Então, a que assuntos é dado relevo na secção Local do jornal Público? 
Que regiões são mediatizadas nas páginas da secção? Respondemos a esta última pergunta em 
primeiro lugar. 
Uma das teses avançadas durante o enquadramento teórico prendia-se com a propensão 
da cobertura mediática local no contexto de um jornal nacional incidir na região em que o jornal 
estava inserido, sendo que os meios de informação que rotulamos de nacionais têm um carácter 
eminentemente regional (Mesquita 1997, citado em Camponez 2002, p. 107). Uma afirmação 
facilmente comprovável quando analisamos os dados obtidos. O distrito do Porto é presença em 
103 das 203 analisadas. Ou seja, mais de metade dos conteúdos informativos analisados estão 
centrados no distrito mais próximo e, portanto, de mais fácil acesso ao jornalista (50,3%). Destaque 
para a esmagadora maioria das notícias acerca do Porto se centrarem na Área Metropolitana do 
Porto (AMP). Somente em seis notícias a atenção do jornal foi canalizada para o distrito do Porto 
fora dos confins da AMP. Convém sublinhar que figuraram durante este período algumas notícias 
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na secção Local da Edição Porto do jornal que não faziam referência a qualquer região do norte 
do país. Eram peças referentes a regiões do sul, o que fez com por 11 ocasiões a versão Porto e 
Lisboa do jornal que chegou às bancas fosse igual. Tratam-se de temas que os editores do jornal 
pensam ser do interesse do seu público, passando a segmentação para segundo plano 
Depois do Porto, o próximo distrito na lista é Coimbra, com 21 notícias (10,3%), Braga 
com 16 notícias (7,9%) e Aveiro com 14 notícias (6,9%). Todos os restantes distritos contam com 
seis ou menos notícias, nunca ultrapassando os 3% (Viana do Castelo, Bragança, Vila Real, 
Bragança, Viseu e Guarda). Os dois distritos menos representados são Bragança e Guarda, com 
duas e três notícias respetivamente. 
A este respeito relembro um episódio ocorrido durante o estágio: um período em que a 
seca assolava uma parte significativa do país, havia a possibilidade de ir a Bragança fazer uma 
reportagem acerca da forma como a cidade e os agricultores estavam a lidar com a situação. A 
proposta ficou “em banho-maria” porque o jornal tinha um correspondente naquela região, mas 
que não era muito ativo. Esta informação pode ser de certa forma explicativa para o quase 
desaparecimento desta região da cobertura desta editoria.  
Tabela 2 – Distrito do país retratado na notícia 
Estes dados vão ao encontro da ideia que tinha aquando do período de estágio. A 
supremacia do Porto em relação a todas as outras regiões do país (todas juntas não perfazem a 
quantidade de notícias dedicadas à cidade) pode ser explicável pela proximidade da instituição aos 
centros de decisão política e outras instituições influentes. Um indicador que pode trazer 
veracidade a esta afirmação é o número de notícias assinadas por jornalistas do Público em 
comparação com o número de vezes que o jornal recorreu à agência Lusa para noticiar um 
acontecimento. No caso do distrito do Porto, apenas 16,5% das notícias não tiveram mão de um 
jornalista da casa. Mesmo dentro do distrito do Porto, o fator proximidade parece ter uma 
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acentuada relevância: apenas 3% das notícias acerca do Porto se situavam fora do circuito 
metropolitano do Porto. 
Aliás, o facto de o jornal contar com correspondentes em grande parte do país (as regiões 
do Litoral Norte eram assinadas invariavelmente pelos mesmos jornalistas) faz com que nesta 
secção o jornal não recorra à Lusa com a frequência esperada. Das 203 notícias, apenas 28 foram 
repescadas da agência, sendo a assimetria mais prevalecente nos distritos da Guarda e Viana do 
Castelo: no caso do distrito da Beira Interior, das três notícias analisadas duas foram provenientes 
da Lusa, enquanto que no caso do distrito do Alto Minho duas das seis notícias também o foram. 
Este fenómeno será discutido com mais detalhe nas próximas páginas. 
Quando olhamos para os dados obtidos, há ainda outro facto que deve ser ressalvado. 
Uma percentagem da amostra é relativa a acontecimentos ocorridos fora dos limites da região 
associada ao Local Porto. Cerca de 5% das notícias foram catalogadas como sendo pertencentes 
a “Outros Distritos”, ou seja, distritos do Sul (não existiu qualquer mediatização das Regiões 
Autónomas). Concluímos que durante este período o sul do país foi mais mediatizado do que 
algumas regiões a norte 
Mesmo apresentando a hegemonia do Porto no que toca à mediatização, é bastante 
saliente a importância dos jornalistas correspondentes para uma maior diversidade da cobertura 
por parte da secção. Basta atentar que assuntos fora dos limites da cidade correspondem a cerca 
de metade de todos os assuntos trazidos para as páginas de Local. 
 
4.2 Do que se fala quando se fala 
 
Umas das premissas orientadoras desta investigação estava intimamente ligada ao teor 
da produção jornalística sobre determinadas regiões por parte do jornal. Entender os média como 
guias que, através das imagens que geram, nos conduzem e mostram o mundo é uma teoria com 
dezenas de anos. São essas imagens que usamos para construir significados acerca de assuntos 
políticos e sociais (Gamson, et al. 1992, p. 374). Para tentar responder a esta pergunta foram 
tipificados alguns temas proeminentes. 
Durante o enquadramento teórico citei, a título ilustrativo, uma entrevista de Álvaro 
Domingues acerca de muito do jornalismo que se faz a propósito de certas regiões do país. Foram 
dados exemplos de situações, nomeadamente a mais recente, o colapso da estrada de Borba, e 
um dos casos mais populares: a queda da ponte Hintz Ribeiro. Posto isto, penso ser importante, 
antes de avançar para a apresentação e discussão dos resultados, sublinhar que um tema nunca 
foi abordado pelo jornal: a criminalidade. Algo que pode ser explicado pelo Estatuto Editorial do 
jornal, onde se lê: “[O Público] inscreve-se numa tradição europeia de jornalismo exigente e de 
qualidade, recusando o sensacionalismo e a exploração mercantil da matéria informativa.”    
A partir da tipificação escolhida não é possível avaliar o cariz das notícias abrangidas por 
esta investigação. É difícil, portanto, aferir se existe uma cobertura negativa acerca das regiões. 
No entanto, penso ser seguro afirmar que, a partir do que fornecem os dados, no que concerne à 
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editoria Local Porto, jornalismo de cariz negativo não encontra representação nas páginas da 
editoria Local do jornal Público.   
Os autores da tipologia apresentada põem a hipótese de que a imprensa de qualidade 
prefere tópicos relativos a assuntos públicos, enquanto que as audiências que leem na internet 
preferem tópicos não-públicos. Nesta investigação focamo-nos nas preferências da instituição 
jornalística e não da audiência. Indiretamente, os dados desta investigação vão ao encontro da 
hipótese adiantada por Wendelin, et al (2017), já que é comprovável uma predominância de 
assuntos públicos.  
Sem surpresas, o tema mais representado nas notícias analisados é Sociedade. A 
categorização bastante abrangente permitiu rotular várias notícias dessa feição. Um dos fatores 
que levou a investigação a arquivar conteúdos dentro desse rótulo foi, em parte, a tendência de o 
jornal dar voz ao cidadão comum ou a iniciativas que abrangiam a cidade e, por consequência, os 
cidadãos. Alguns exemplos ilustrativos: a notícia “Em Famalicão, há gente jovem a ressuscitar 
carros velhos” (Anexo 7), uma reportagem minha focada no processo educacional de alguns jovens 
da cidade que agora tinham aulas numa oficina. Este assunto não poderia ser catalogado em outra 
categoria. As reportagens do jornal acerca das rendas excessivas e o impacto do turismo na vida 
de comerciantes locais ou moradores das zonas históricas das cidades acabam por ser 
catalogados nesta secção. Muitas vezes, o tema do texto escolhido pelo jornal auxiliava no 
processo de decisão. Temas como “património”, “iniciativas”, “demografia “ou “educação” eram 
categorizados em Sociedade.  
Por sua vez, temas como “autárquicas” ou “ambiente” eram de categorização imediata, 
em Política e Ambiente, respetivamente. Quando isso não acontecia, o critério prendia-se com o 
título e lead do texto. Exemplo: “Dois anos para desassorear albufeira do Mondego”, apresentava 
Coimbra como tema do texto, mas analisando o teor da notícia facilmente era rotulada como 
pertencente à temática Ambiente. (Anexo 8) 
Para entender a natureza da produção jornalística, todas as notícias foram categorizadas. 
Estes foram os resultados obtidos na cidade do Porto: Sociedade liderou com cerca de 40 notícias 
(38,8%), seguida por Política com 24 notícias (23,3%), Cultura conta com 12 notícias (11,6%); com 
menos de dez notícias figuram Ambiente e Economia, com sete notícias (6,8%). As restantes 
categorias apresentam valores residuais, sendo que Ciência (onde se incluíam notícias sobre 
saúde e tecnologia), Desporto e Segurança contabilizaram três notícias.  
À primeira vista parece haver uma clara sub-representação de alguns temas, como 
Desporto, Economia ou Segurança. É conveniente clarificar que o jornal possui secções destinadas 
a estas temáticas, pelo que não é de todo improvável que muito conteúdo seja “desviado” para 
estas páginas. Para conceder alguma robustez à afirmação lembro, a título de exemplo, que todas 
as notícias relativas a Desporto nesta análise foram provenientes do evento Red Bull Air Race, que 
ocorreu no Porto naquele ano. Tratava-se de um evento que mobilizou muita gente para as 
margens do Douro e transcendia o que normalmente figura nas páginas da secção de Desporto. 
Fiquei a cargo da cobertura deste evento e como se pode comprovar (Anexo 9) o evento deu azo 
à articulação das cidades do Porto e Gaia. Foi esta articulação e a saída de pessoas à rua que 
permitiu que este evento figurasse nas páginas do Local. 
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Para além do Desporto, podemos associar outro tema àqueles praticamente exclusivos do 
Porto: Segurança. Das quatro vezes que a tipificação do tema foi Segurança, em todas elas o 
distrito mediatizado foi o Porto (mais concretamente à AMP), sendo que numa notícia o Porto era 
a segunda região referida numa peça que abrangia as medidas de segurança contra o terrorismo 
nas duas maiores cidades portuguesas: Lisboa e a Invicta. 
 
Tabela 3 – Tipologia da mediatização do Porto 
 
Centrando-nos no resto dos distritos analisados, chegamos a conclusão semelhante. 
Aparte a sub-representação patente das regiões, o tipo de cobertura é bastante idêntico. Fazendo 
uma análise detalhada dos dados, constatamos que Sociedade é a temática mais mediatizada nos 
restantes distritos, seguida de perto por Cultura. Algo que penso ser relevante. Aliás, a secção 
Local dissemina bastantes informações relativas a espetáculos culturais e assuntos de cariz 
ambiental (Anexo 10). A supremacia da Sociedade e Cultura é latente visto que, das 90 notícias 
que mediatizam a região Norte – excluindo o Porto -, 57% (52 notícias) dizem respeito a esses 
temas. Talvez mais surpreendente é a relegação do tema Política. Enquanto que assuntos políticos 
alusivos ao Porto foram retratados com relativo afinco – relembro que era o segundo tema mais 
mediatizado – nas restantes regiões Norte essa tendência não se aplica. Na soma dos distritos 
selecionados para esta investigação, apenas 13 notícias tinham a Política como tema principal 
(14%).  
 
Esta investigação também auscultou o tipo de tema “secundário” presente nas notícias. 
Ou seja, por mais do que uma vez, uma notícia poderia não se encaixar apenas numa categoria 
e, por isso, o assunto acabava por receber duas categorizações (ainda que fosse identificado o 
tema preponderante). No fim, acaba por não haver lugar para supressas. Esta segunda 
classificação foi utilizada em 40 notícias e as categorias Sociedade e Política também são as mais 
mediatizadas. 
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Desde o início do meu estágio senti as eleições autárquicas a aproximarem-se de forma 
galopante. Associei esse período a uma maior produção de conteúdo informativo de índole política, 
mas tal acabou por não se traduzir na realidade. Não existiu uma presença assídua de Política na 
secção Local.  Pelo menos, no que aos distritos “extra-Porto” diz respeito. Talvez o facto de o jornal 
apresentar uma secção dedicada à Política – no jornal impresso é uma das secções que antecede 
o Local – tenha feito com que muita informação relativa à corrida eleitoral tenha sido canalizada 
para essas páginas. 
 
 Traquina (2002), nos seus critérios contextuais, apresentava o dia noticioso como um 
fator relevante para a presença de determinadas notícias nos média em detrimento de outras, já 
que os acontecimentos concorrem entre si no dia-a-dia. Um dia preenchido pode fazer com que 
uma ocorrência não chegue às notícias, quando num dia diferente a decisão poderia ser outra. No 
jornal acontecia com alguma regularidade certas notícias ficarem “no forno” por não serem 
prioritárias e o jornal preferir guardá-las para dias mais sossegados. Numa altura com eleições à 
porta e com poucos jornalistas a trabalhar devido às férias é provável é provável que alguns 
assuntos mediatizados não o fossem numa outra altura. 
 
Conclui-se que o jornal oferece uma cobertura bastante diferenciada aos leitores. Obviamente 
que o produto final do jornalismo local limado por um jornal de distribuição nacional seria bastante 
díspar em comparação com um meio local. Algo que acaba por se traduzir na apresentação de 
um jornalismo distinto, focando-se em certas comunidades, mas com um estilo diferente. Como 
adianta García (2008), “apesar dos novos canais e do incremento da oferta, os utilizadores 
continuam a precisar de informação qualitativa num panorama onde reina a oferta quantitativa e 
os produtos informativos nem sempre lhes oferecem os conteúdos que procuram” (2008, p.72). 
 
 
4.3 Hierarquia 
 
Como seria de esperar a partir da análise relatada, quando atentamos numa das variáveis - a 
hierarquização da peça dentro das páginas destinadas ao Local -, percebemos que o Porto tem 
um maior número de peças a figurar na primeira página do jornal impresso. Habitualmente são 
as peças de primeira página – página par – que dão oportunidade de fazer um trabalho jornalístico 
mais aprofundado. Ou seja, por norma, o jornalista que assinou a peça – na primeira página todas 
as peças foram assinadas - tem mais tempo para trabalhar as fontes de informação e produzir um 
texto mais detalhado sobre o assunto em questão, apresentando mais pontos de vista para 
construir aquela realidade. 
A editoria detém apenas duas páginas do jornal, mas é importante destacar também a 
rara existência de uma terceira página de Local, para onde foram relegadas seis notícias durante 
os três meses de edições analisadas. Metade delas eram sobre Política devido à aproximação das 
eleições autárquicas. Como já foi dito, a análise à hierarquização das peças só não foi possível 
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numa edição: a do dia a seguir às eleições autárquicas, quando o jornal fez um apanhado geral 
do que se passou por todo o país, não estando demarcada a secção. 
Atentando nos números recolhidos repara-se que de todas as notícias que saíram no jornal 
impresso, 92 notícias figuram na primeira página, enquanto que na segunda página o número 
fixa-se nas 105 (Anexo 11). Facto facilmente explicável pelo caráter mais curto das notícias dessas 
páginas, onde podem aparecer três ou mais notícias em determinadas edições. Mas é mais 
importante para esta análise atentar na distribuição de distritos por página. O Porto conta com 39 
aberturas, 62 notícias de segunda página e duas de terceira. Braga apresenta uma supremacia 
de notícias de primeira página, tal como Aveiro. Estes dois distritos apresentam uma percentagem 
maior de primeiras páginas tendo em conta o número total de textos (Braga com nove em 16 e 
Aveiro com dez em 14). O caso de Vila Real é particular: das seis vezes que foi notícia, em metade 
dos casos foi destaque. Os restantes distritos são mais representados nas páginas dois e três do 
Local. Reitera-se a importância dos correspondentes nesta editoria, que faz com que várias regiões 
não figurem tantas vezes nas primeiras páginas.  
É importante destacar alguns casos diferentes. Viana do Castelo, das seis vezes que foi 
notícia conta com apenas uma chamada principal; Viseu não figura uma única vez na primeira 
página, não obstante ter sido notícia cinco vezes. Sublinha-se igualmente o caso de Coimbra: 
embora por várias vezes nas primeiras páginas (nove), a maioria das notícias relativas ao distrito 
aparecem nas páginas posteriores (12). 
Estes dados são relevantes já que se é verdade que o Porto lidera em termos numéricos 
as chamadas a primeira página, se atentarmos no rácio por distrito o caso é diferente. Este 
fenómeno parece indicar uma tendência por parte do jornal de priorizar notícias acerca dos 
distritos tendencialmente menos mediatizados. Fica a ideia que se houvesse mais produção acerca 
destas regiões, a cobertura seria mais equilibrada, já que quando o jornal dispõe de informação 
que vai ao encontro dos seus estatutos editoriais a localização é secundária. 
 
 
4.4 Dimensões 
 
No jornal Público a formatação da página torna possível a existência de cinco colunas de texto. 
Por vezes, a secção Local albergava anúncios publicitários que acabavam por cortar algum espaço 
da página. Este apontamento é relevante, já que a forma que encontrámos para medir a dimensão 
– as colunas que o texto ocupa – tem as suas limitações. Aconteceu, ainda que raramente, a 
publicidade numa página “achatar” o texto, fazendo que esse ocupe mais colunas do que o que 
normalmente aconteceria, já que o texto em cada uma era mais curto. Não era algo recorrente, 
mas pode ter alguma influência nos resultados obtidos. 
  
 Olhando para os resultados do cruzamento das variáveis “Distrito da região mediatizada” 
e “Dimensão do texto”, reparamos que as regiões com mais percentagem de notícias extensas 
não são acerca de qualquer distrito do Norte, mas sim de outros distritos (regiões do Sul de 
Portugal). Normalmente, quando estas peças eram “desviadas” para o Local Porto acabavam por 
ser bastante extensas. Das 11 vezes em que “outros distritos” foram mediatizados, por nove vezes 
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o assunto ocupou seis ou mais colunas, o que se traduz na totalidade da secção Local (notícias 
com mais de cinco colunas tendem a fazer um plano). Não é caso único. Nota-se em alguns 
distritos a tendência para que a produção seja mais ampla. Aveiro, por exemplo, é retratado em 
textos tendencialmente mais longos: das 14 vezes em que foi notícia, por dez vezes os textos 
preenchiam uma página ou mais. Algo semelhante ocorre com o distrito de Braga: em 16 notícias 
acerca desta região minhota, por dez vezes foi necessário reservar pelo menos página do jornal.  
 
No Porto, embora o rácio não seja semelhante àqueles acima citados, a verdade é que 
acaba por ser a região mais vezes representada nas primeiras páginas e, consequentemente, com 
tendência a expandir-se para as restantes. Quarenta e dois por cento das notícias acerca do distrito 
Porto ocuparam cinco ou mais colunas, sendo que a maior parte desfrutavam de cinco colunas. 
O Porto é o distrito que mais vezes reservou para si a totalidade do espaço disponível para o Local. 
Das 39 vezes em que um distrito reservou para si a secção, com um texto de seis ou mais colunas, 
por 14 vezes foi o Porto. Curiosamente, o distrito que se segue ao Porto não é da região Norte, 
mas sim “Outros distritos”, ou seja, regiões do Sul.  
 
No extremo oposto, verificamos que no distrito transmontano de Vila Real, metade das 
publicações não passam das duas colunas: uma notícia com apenas uma coluna e outra com 
duas. Mas existem casos em que as assimetrias são mais visíveis. As cinco notícias relativas ao 
distrito de Viseu nunca foram alem das três colunas. O distrito da Guarda, que foi notícia três vezes 
nos três meses alvo de análise, por uma vez foi destaque – com seis ou mais colunas. As outras 
duas notícias não passavam de breves, que ocuparam apenas uma coluna no jornal impresso. Em 
Viana do Castelo o caso é similar. Noticiado por seis vezes apenas por uma ocasião teve espaço 
correspondente a uma página do jornal (Anexo 12). 
  
 Penso que esta questão estará ligada ao facto de o jornal não contar com correspondentes 
em toda a região Norte. A título de exemplo, uma das peças que escrevi foi acerca de uma iniciativa 
educativa em Viana do Castelo. Fi-lo, no entanto, a partir da secretária, no Porto, sem ir ao local. 
Isto irá traduzir-se, quase obrigatoriamente, num texto mais reduzido, não tendo o tema um 
tratamento tão intensivo como ocorreria se tivesse ido ao sítio. As idas ao local podem, por vezes, 
resultar em reportagens. As reportagens são presença relativamente assídua nas páginas do jornal 
e resultam num texto mais extenso. A afirmação de Álvaro Vieira, jornalista do Público, citado no 
decorrer deste relatório a propósito da intenção da editoria “dizer mais” com as histórias que conta 
e “acrescentar” perspetivas e vozes é comprovável. Noutro âmbito, o facto de alguns assuntos 
longe do Porto serem tratados a partir do telefone pode ajudar a entender os textos mais curtos 
atribuídos a determinados distritos.  
 
4.5 Assinatura da peça 
 
Abordei neste capítulo do relatório, ainda que ao de leve, a tendência do jornal em não recorrer 
a agências de informação para noticiar os acontecimentos, havendo uma clara preferência em ser 
um jornalista da casa a tratar dos acontecimentos que o Público noticia. Esta característica permite 
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aferir o peso que os correspondentes do jornal têm no jornal e a quantidade de informação que 
geram para o jornal impresso. 
Aproximadamente 86% das peças são assinadas. Das 203 peças reclamadas para a 
análise apenas 28 tiveram o cunho da agência Lusa. São conclusões semelhantes às obtidas por 
Magalhães (2011). Num estudo efetuado à editoria Local Porto, em que foram estudadas mais de 
700 notícias, conclui-se que artigos “com participação das notícias da Lusa, seja na íntegra, de 
forma participada, ou citando a agência como fonte” perfazem 20,48% do total das notícias 
(Magalhães, 2011, p.57). A investigação citada, ao contrário desta, não teve lugar durante os 
meses veranis e em tempo de campanha autárquica, pelo que poderia ser expectável um resultado 
diferente. 
No entanto, fica também a nota da preponderância acentuada que os correspondentes 
ganham nesta editoria. A esse propósito, recordo um dos valores-notícia contextuais adiantados 
por Traquina (2002): a disponibilidade. A facilidade com que é possível fazer a cobertura do 
acontecimento determina também o que aparece nas páginas dos jornais. Embora “não seja 
possível ir a todas”, os correspondentes ajudam a mitigar esta realidade. Como vimos, as regiões 
extra-Porto perfazem cerca de metade da cobertura e grande parte dela é executada por 
correspondentes, a trabalhar longe da base. 
 Antes de passarmos em revista a preponderância dos jornalistas em cada distrito do Norte, 
aproveito para fazer menção ao facto de 26 das 28 notícias terem uma dimensão de três colunas 
ou menos, sendo que as restantes duas notícias, de cinco colunas, beneficiam da publicidade da 
página que, ao achatar o texto, eleva o número de colunas necessárias para acolher o texto. 
Ora, centrando-nos na distribuição por distrito, apenas num caso existe uma supremacia 
da agência em relação aos jornalistas: no distrito da Guarda, das duas das três notícias foram 
assinadas pela Lusa. No resto do território nortenho não é visível esta assimetria. A esmagadora 
maioria dos artigos são assinados por jornalistas. A título de exemplo: Braga (15:1); Vila Real (5:1); 
Coimbra (19:2); Aveiro (13:1). O rácio é significativo (Anexo 13) 
Este dado não me surpreende. Os jornalistas correspondentes mantêm um território bem 
definido e se há algo que encaixa nas linhas editoriais do jornal então entra na agenda. Esta 
tendência também acaba por explicar a pouca representação de notícias nos distritos mais longe 
do litoral do país. O Público não tinha, à data da ocorrência do estágio pelo menos, 
correspondentes que garantissem uma cobertura consistente dessas regiões 
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Considerações finais 
 
O local, graças à internet, supera os limites geográficos e a informação local alcança em 
estabelecer-se na agenda dos média digitais, superando largamente as fronteiras 
geográficas para centrar-se em temáticas que, sendo de especial interesse para um a 
comunidade limitada, são perfeitamente reconhecidas e assumidas como próprias por 
audiências que transcendem essa comunidade mais próxima. (García, 2008, citado em 
Posse, 2012, p.129) 
 
Os três meses de estágio curricular no jornal Público foram repletos de momentos 
importantes na minha formação como jornalista. No papel de aspirante, pude colocar à prova o 
que sabia e absorver o máximo acerca do funcionamento da redação de um jornal que sai todos 
os dias para as bancas de todo o país. Ser uma peça na engrenagem dessa máquina foi muito 
gratificante. 
 
Evolui bastante desde os primeiros tempos até às últimas semanas do jornal. Três meses 
acaba por ser pouco tempo para quem nunca tinha tido uma experiência semelhante, mas sinto 
que, em certa medida, dei o meu contributo para o jornal. O período mais complicado foi, sem 
sombra de dúvida, o mês de agosto. Senti uma incapacidade enorme em sugerir histórias de 
possível interesse para o jornal e, se tivesse uma ideia, a sua execução tornava-se difícil pela 
ausência de fontes de informação disponíveis para falar sobre o assunto.  
 
Na minha opinião, a secção Local é a mais interessante para um estagiário absorver 
experiências em vários “jornalismos”. O facto de todos os dias serem uma surpresa, no que toca 
aos temas que podem vir a ser trabalhados, torna o quotidiano mais desafiante: ambiente, cultura, 
política, iniciativas de cidadãos, inovação, etc. Tudo passa por lá. Foi este carácter multifacetado 
que me levou a ponderar a mediatização das regiões abarcadas pela editoria como tema para este 
relatório. O facto de a secção estar circunscrita a um território bem definido torna-a diferente das 
restantes. 
 
   Posta esta particularidade, nas páginas antecedentes a esta conclusão discutiu-se, 
numa porção significativa, a importância da proximidade (geográfica ou emocional) para o 
jornalismo. Percebemos que a proximidade é um valor relativo à dimensão e localização do jornal 
que relata o acontecimento (Piedrahita, 1993, citado em Gradim, 2000). E que, no fundo, pode 
ser uma importante estratégia de fidelização de públicos por parte de jornais de distribuição 
nacional. Com esse enquadramento possibilitado pela revisão de literatura, a investigação ganhou 
matéria e substância através da apresentação e discussão dos dados recolhidos. Esta investigação 
não se muniu de hipóteses para a guiar, mas os dados indicaram algumas facetas da mediatização 
do jornal no que toca a determinadas regiões que se situam longe dos habituais centros de 
decisão.  
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Partimos para esta investigação com três objetivos predominantes: determinar a 
frequência da mediatização das regiões do Norte do País nas duas páginas da secção; entender 
se existe uma diferença entre os assuntos mediatizadas nas páginas da editoria e se existem 
diferenças assinaláveis entre regiões, no que toca à relevância que lhes é atribuída e aos temas 
tratados, a partir da hierarquização nas páginas do jornal.  
 
 Os dados acabam por ir ao encontro daquilo que tinha sido a minha experiência durante 
o estágio. O facto de a maioria da produção jornalística nesta editoria ter o Porto como principal 
figura (na esmagadora maioria das vezes a Área Metropolitana) acaba por não ser uma surpresa. 
Falamos de uma editoria à qual são apenas dedicadas duas páginas diárias e, com a localização 
de importantes centros de decisão e de influência nas grandes cidades, a facilidade de entrar em 
contacto com fontes e produzir conteúdo torna-se mais fácil. Durante o estágio, era percetível a 
facilidade de contactar fontes do distrito do Porto. 
 
  No outro extremo, a sub-representação de algumas regiões é a matéria mais relevante 
nos dados encontrados. Se o Porto tem, em média, pelo menos uma notícia por edição, existem 
regiões que não atingem sequer as dez notícias durante os três meses estudados. As regiões de 
Trás-os-Montes e Alto Douro e da Beira Interior, as duas regiões mais distanciadas do litoral, são 
apenas mediatizadas 16 vezes. Apesar da sub-representação, a tipologia dos temas é praticamente 
idêntica à das outras regiões: discussão com temas relativos à cultura e às artes, assim como um 
olhar atento à sociedade civil.  
  
 Estes assuntos, embora enquadrados numa secção Local, são obviamente diferentes 
daqueles que encontramos num jornal regional ou local que aborda o mesmo território. Cada 
instituição tem as suas particularidades e existem várias disparidades que justificam coberturas 
distintas. A secção Local do jornal Público providencia uma cobertura desequilibrada da região 
Norte, algo que se deve ao facto de não contar com correspondentes em todos os distritos da 
região de forma permanente. É percetível a disponibilidade do jornal dar destaque a várias 
regiões nortenhas, mas isso só ocorre se existir trabalho por parte dos correspondentes. A 
predominância do Porto como região mais mediatizada acaba por não ser surpreendente dado 
que o jornal tem mais jornalistas focados naquele distrito. Os estagiários que passam pela 
editoria também acabam por trabalhar o distrito do Porto, pois estagiam na cidade.  
 Durante o estágio, parte das sugestões que propus tratavam assuntos longe do distrito do 
Porto. O jornal esteve sempre recetivo a noticiar qualquer região, desde que o assunto fosse 
abordado de um ângulo singular e tratado com sobriedade. A partir dos dados é percetível a 
preferência do jornal por textos assinados e tratados por jornalistas da casa (no que toca à edição 
impressa, pelo menos). 
 Falei a certa altura durante a minha experiência de estágio que uma das minhas primeiras 
experiências a escrever para o jornal nasceu de uma nota de imprensa enviada para o jornal e 
reencaminhada para mim. A proatividade das fontes seria uma questão passível de ser discutido 
e estudado. Como não tenho qualquer ligação a distritos como Guarda e Bragança (para 
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mencionar apenas aqueles menos mediatizados), torna-se difícil a um jornalista a trabalhar a partir 
do Porto tratar temas destas regiões. Ressalvo novamente a importância dos correspondentes 
nestas regiões já que, como foi demonstrado no enquadramento teórico, a presença no terreno é 
fulcral para um melhor tratamento do tema e para mediatizar o assunto fazendo uso da memória 
jornalística – alguém que trabalhe determinado local com frequência produzirá textos mais 
incisivos e aprofundados. 
 Convém também realçar que a editoria conta com apenas duas páginas de jornal para 
noticiar bastantes distritos. Penso que o tipo de mediatização feito pela pelo jornal é bastante 
diferente daquela que se vê noutros jornais em secções semelhantes. Uma das razões pela 
cobertura ser diferente, tem que ver com a dimensão dos textos. Dificilmente uma peça de teatro 
exposição ou uma iniciativa de cidadãos dará origem a um texto de cinco colunas noutro jornal, 
mas o Público dá bastante espaço ao jornalista para esmiuçar estes assuntos. 
 Através dos dados também se percebe uma aparente priorização de distritos onde o jornal 
tem correspondentes. Em Braga, Aveiro e Coimbra há uma grande percentagem de notícias 
“puxadas” para a primeira página algo que traduz em textos de maior dimensão.  Mas para 
existirem textos aprofundados e em quantidade é preciso que alguém os escreva. Os 
constrangimentos que afetam a profissão são conhecidos: as redações têm tendência a encolher 
e a precariedade afeta muitos profissionais desta área. Nesta conjuntura parece-me complicado 
assistir-se a uma mudança de paradigma. Sublinho, no entanto, o carácter singular do trabalho 
do jornal no que toca a esta editoria: o Público não vai ao Portugal mais distante em caso de 
catástrofe..  
No decorrer desta investigação falou-se na forma como a proximidade pode ser utilizada 
pelos jornais nacionais para captar audiências longe da sua base. No entanto, com a 
democratização da tecnologia e consequente difusão de meios de comunicação, Para García 
(2008), esta avalanche de meios de informação inundou também os utilizadores, algo que até 
pode ser benéfico para jornais de referência como o Público: “os utilizadores continuam a precisar 
de informação qualitativa num panorama onde reina a oferta quantitativa e os produtos 
informativos nem sempre lhes oferecem os conteúdos que procuram” (2008, p.72). 
  
Limitações e sugestões futuras 
 
Este trabalho baseou-se no caso específico do jornal Público, um jornal assumidamente 
de referência no panorama mediático português. Foi sublinhado várias vezes o carácter específico 
em que ocorreu o estágio e a forma como o conteúdo produzido pelo jornal pode ter sido 
impactado por tal contexto: redação (e, consequentemente algumas editorias) a meio gás devido 
às férias e uma campanha autárquica ao virar da esquina. Junta-se a estas condicionantes a 
limitação de agosto: se os jornalistas tiram as suas férias por esta altura é porque do outro lado – 
o lado das fontes -, a atividade esmorece imenso. Instituições públicas, por exemplo, tornam-se 
quase impossíveis de contactar. 
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Esta limitação conduz a uma sugestão: um estudo mais amplo e significativo do fenómeno 
da mediatização regional por órgãos generalistas de âmbito nacional. Como se pode constatar 
pela metodologia utilizada, esta investigação não consegue mais do que destapar algumas 
assimetrias existentes. Falta, no entanto, alguma profundidade que só um estudo mais aparatoso 
poderia oferecer. Uma delas tem que ver com o carácter da tipificação utilizada. Como deu para 
perceber, não foi possível explorar detalhadamente os temas abordados no jornal sem incorrer em 
algumas generalizações. No enquadramento teórico enumerei algumas teorias relativas aos efeitos 
dos média, tais como o framing. Seria útil estudar, não se limitando exclusivamente a um jornal, 
os frames adotados pelos jornalistas para mediatizar certas regiões, um aspeto que não foi possível 
apurar numa investigação desta envergadura.  
 Era difícil compreender o tem dos textos, especificamente a negatividade, a partir de dados 
meramente quantitativos, embora a ausência da temática da Criminalidade possa ser útil para 
concluir algo semelhante. Foi, aliás, a única das categorias sem qualquer representação. Uma 
investigação que se foque exclusivamente nessa temática poderia ser relevante. 
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Anexo 1 – Notícia repescada para o jornal 
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Anexo 2 – Notícia repescada para o jornal  
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Anexo 3 – Notícia de Braga 
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Anexo 4 – Notícia acerca dos castelos 
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Anexo 5 – Notícia do dia de campanha do Porto 
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Anexo 6– Notícia de Viana do Castelo 
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Anexo 8 – Notícia do Mondego 
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Anexo 10 – Cruzamento das variáveis “Distrito do país retratado” e “Tipo de mediatização” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Política Segurança Economia Sociedade Ciência Ambiente Cultura Desporto Outros Sem Assunto 
Total 
 
Porto 
24 3 7 40 3 7 12 3 4 0 103 
 
Braga 
3 0 0 8 1 0 4 0 0 0 16 
 
Viana do Castelo 
0 0      1 2 0 1 1 0 0 0 6 
 
Vila Real 
2 0 0 2 0 1 1 0 0 0 6 
 
Bragança 
1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 2 
 
Guarda 
 
2 
 
0 0 0 0 1 0 0 0 0 3 
 
Viseu 
 
1 0 0 1 0 0 3 0 0 0 5 
Coimbra 
 
1 0 0 6 1 5 7 0 1 0 21 
Aveiro 
 
2 0 0 4 0 2 4 0 1 1 14 
Região Norte 
 
0 0 1 4 0 0 1 0 0 0 6 
Outros Distritos 
 
1 1 1 2 0 2 1 0 3 0 11 
Não se aplica 
 
1 0 0 1 0 3 1 0 2 2 10 
Total 38 
 
4 10 70 5 22 36 3 12 3 203 
 
 
85 
 
Anexo 11 - Cruzamento das variáveis “Distrito do país retratado” e “Hierarquização da peça” 
 
 
 
 Primeira Página Segunda Página Terceira Página Total 
Porto 39 62 2 103 
Coimbra 9 12 0 21 
Braga 9 6 1 16 
Aveiro 10 3 1 14 
Outro Distrito 8 2 1 11 
Viana 1 5 0 6 
Vila Real 3 3 0 6 
Região Norte 3 2 1 6 
Viseu 0 5 0 5 
Guarda 1 2 0 3 
Bragança 1 1 0 2 
Não se aplica 8 2 0 10 
Total 92 105 6 203 
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Anexo 12: Cruzamento da Variável “Distrito do país retratado” e “Dimensão do texto”  
 
 
 Uma coluna Duas colunas Três colunas Quatro colunas Cinco colunas Mais de 
Cinco 
colunas 
Total 
Porto 9 24 24 3 29 14 103 
Coimbra 4 5 3 0 7 2 21 
Braga 1 2 2 1 7 3 16 
Aveiro 0 3 0 1 7 3 14 
Outro 
Distrito 
0 0 1 0 1 9 11 
Viana 0 1 3 1 1 0 6 
Vila Real 2 1 0 0 1 2 6 
Região 
Norte 
0 1 1 1 3 0 6 
Viseu 0 4 1 0 0 0 5 
Guarda 2 0 0 0 0 1 3 
Bragança 0 1 0 0 1 0 2 
Não se 
aplica 
0 0 1 1 3 5 10 
Total 18 42 36 8 60 39 203 
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Anexo 13: Cruzamento da Variável “Distrito do país retratado” e “Assinatura”  
 
 Jornalista Agência Total 
Porto 86 17 103 
Coimbra 19 2 21 
Braga 15 1 16 
Aveiro 13 1 14 
Outro distrito 11 0 11 
Não se aplica 10 0 10 
Viana do Castelo 4 2 6 
Vila Real 5 1 6 
Região Norte 5 1 6 
Viseu 4 1 5 
Guarda 1 2 3 
Bragança 2 0 2 
Total 175 28 203 
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